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RESUMO

Iniciou-se esta análise a partir da reflexão sobre a possibilidade de o Estado elaborar políticas públicas tributárias concretizadoras do direito social à educação, com o propósito de demonstrar que uma política pública tributária pode (e deve) ser utilizada como um instrumento de efetivação do direito à educação, com enfoque no imposto de renda. Partiu-se da contextualização do Estado na Carta Política de 1988, enfatizando a função social como baliza à atuação estatal e, com base nesta premissa, passou-se a evidenciar a importância do direito social à educação na efetivação da cidadania e do empoderamento social, chegando-se ao entendimento de que a educação é pressuposto implícito da teoria da ação comunicativa apresentada por Habermas. Este estudo justificou-se na importância de investigar o papel do Estado liberal na implementação de políticas públicas tributárias que auxiliem na efetiva realização do direito à educação. Para tanto, fez-se uso do método de abordagem hipotético-dedutivo, valendo-se da técnica de pesquisa bibliográfica. Neste contexto, apresentou-se o imposto de renda e a sua relação com o direito social à educação, com ênfase nas normas que limitam as deduções com despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda, concluindo-se que a limitação imposta é incompatível com a Constituição Federal, quer do ponto de vista das deduções como uma política publica tributária, quer pelo exame das normas constitucionais materiais que disciplinam o imposto de renda. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação; Estado; Políticas Públicas Tributárias; Imposto de Renda. 
ABSTRACT

It began this analysis by reflecting on the possibility that the State develop tax policies in furtherance of the social right to education, with the purpose of demonstrating that a public tax policy can (and should) be used as an instrument of realization of the right education, focusing on income tax. We started from the context of the State Constitution of 1988, emphasizing the social function as a beacon to the state action and, on this basis, it moved to highlight the importance of the right to education in effecting social citizenship and social empowerment, came to the understanding that education is the implicit assumption of the theory of communicative action by Habermas. This study was justified on the importance of investigating the role of the liberal state in the implementation of tax policies that help in the effective realization of the right to education. To this end, it was used the method of hypothetical-deductive approach, using the technique of literature. In this context, presented the income tax and its relation to the social right to education, with emphasis on rules limiting deductions expenses with education the basis for calculating income tax, concluding that the limitation is incompatible with the Constitution, from the point of view of public policy deductions as a tax, either by examination of the constitutional materials governing the income tax.
KEYWORDS:  Education, State, Public Policy Tax, Income Tax.
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INTRODUÇÃO
A ampliação das deduções do imposto de renda com despesas com instrução é apresentada como uma alternativa ao Estado para concretizar o direito social à educação. 
E tal entendimento é uma decorrência da constatação de que as normas infraconstitucionais que limitam as deduções com instrução são incompatíveis com a Constituição Federal. A inconstitucionalidade de tais normas se descortina tanto do ponto de vista das deduções como uma política pública tributária, como pelo exame das normas constitucionais materiais que disciplinam o imposto de renda. 

Uma política pública tributária que verse sobre direito fundamental não pode restringir a efetividade desse direito, como ocorre, concretamente, por meio da limitação das deduções das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda. 
As normas infraconstitucionais que limitam a dedução não se harmonizam com o princípio da capacidade contributiva, assim como desrespeitam o conceito de renda, pois a limitação da dedução das despesas com instrução acaba por significar a incidência do imposto de renda sobre valores que vão além da disponibilidade econômica do contribuinte, na espécie, estão tributando a própria despesa que, de longe, não perfaz manifestação de riqueza.

O Ministro Celso de Mello ao apreciar o AI 677274/SP
 já pontuou que a ineficiência administrativa, o descaso governamental com direitos básicos do cidadão, a incapacidade de gerir os recursos públicos, a incompetência na adequada implementação da programação orçamentária em tema de educação pública, a falta de visão política na justa percepção, pelo administrador, do enorme significado social de que se reveste a educação, a inoperância funcional dos gestores públicos na concretização das imposições constitucionais, não podem e nem devem representar obstáculos à execução das normas positivadas na Constituição Federal. 

Assim, as normas infraconstitucionais que limitam as deduções das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda não estão em harmonia com o texto constitucional, uma vez que o objetivo perseguindo pelo legislador constituinte, em se tratando do direito social fundamental à educação, é a sua concretização a todos os cidadãos brasileiros, de forma indistinta, de modo a efetivar  justiça social, promovendo igualdade de oportunidades, por meio da adoção de políticas públicas que se coadunem com as diretrizes programáticas e vinculantes traçadas na Carta Maior. 

A investigação da tributação como um instrumento de concretização de direitos sociais fundamentais, na hipótese deste estudo, parte da certeza da importância que encerra o direito social à educação como grande promotor da inclusão social e, via de consequência, da consolidação da cidadania.
Como decorrência desse entendimento, inicia-se o primeiro capítulo com uma abordagem da atuação do Estado na economia nacional, segundo a ordem constitucional vigente, valendo-se dos ensinamentos doutrinários de Canotilho e de Paulo Bonavides para afirmar tratar-se de um estado liberal. 

Analisa-se, na sequência, a função social do Estado, segundo o conceito doutrinário apresentado por Pasold, que a defende como um “dever” estatal, independente do regime econômico adotado, ou seja, esta função prepondera seja o regime intervencionista, liberal ou neo-liberal. 

Tecidas estas premissas, estabelece-se como dever do Estado a efetivação do direito social à educação, tal qual positivado na Constituição Federal. 

Perpassa o estudo, no segundo capítulo, com a apresentação da teoria comunicativa de Habermas e a análise da importância que ela possui na contemporaneidade, extraindo-se da matriz do discurso um elemento essencial à efetivação da cidadania ativa, na qual os cidadãos participam do processo democrático, legitimam as decisões e estabelecem uma indiscutível relação de pertencimento com o cenário político.

 Enfrenta-se neste caminho o questionamento da aplicação desta teoria, que possui berço na Escola de Frankfurt, à realidade brasileira. Extraindo-se da análise efetuada o entendimento de que a educação é um pressuposto implícito de concretização da teoria da ação comunicativa. Logo, para inseri-la no contexto nacional faz-se imprescindível a concretização do direito social à educação.   

A pesquisa prossegue, apresentando dados concretos da ineficiência estatal no que diz com a educação, revelando, por exemplo, que o ensino universitário está longe de ser público e gratuito, repisando que o dever estatal não se limita ao ensino médio e fundamental, na medida em que o texto constitucional estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia do acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística. 
No terceiro capítulo são apresentados os elementos necessários à conclusão do trabalho. É nele que se insere a definição do conceito de renda e dos critérios que orientam e informam o imposto de renda, assim como o princípio da capacidade contributiva. 

As normas infraconstitucionais que trazem a limitação às deduções do imposto de renda com as despesas com instrução também são objeto de apresentação neste capítulo.
Além disso, traz-se o conceito de políticas públicas tributárias, com a conclusão de que elas perfazem um importante instrumento de concretização do direito social à educação, valendo-se, para tanto, do conhecimento doutrinário de Hugo de Brito Machado, especificamente, quando do enfrentamento do tema do imposto de renda e as deduções das despesas com educação. 

Ao final, mostra-se importante revelar que durante toda a realização deste trabalho não se afastou do pensamento de que se a consequência da educação é a emancipação dos cidadãos para participar de forma consciente das deliberações políticas, não se pode deixar de refletir se o Estado, que é uma criação do homem, tem, efetivamente, interesse em que todos tenham acesso a uma educação e de qualidade, pois quanto maior o nível de conhecimento, maior é a consciência dos cidadãos dos seus direitos e menor e o grau de tolerância e de manipulação. 

Em que pese a inquietude apresentada, necessária para o enfrentamento crítico da postura estatal diante de temas como a educação, o objetivo deste trabalho é evidenciar os instrumentos tributários de que dispõe o Estado, a partir do imposto de renda, para, se for do seu interesse, efetivar a educação, conforme os preceitos constitucionais, a todos os cidadãos.  
Este trabalho vincula-se à Linha de Pesquisa de Políticas Públicas de Inclusão Social, que tem como objetivo delimitar as condições e possibilidades de gestão dos interesses públicos, a partir da construção de políticas públicas de inclusão social e participação política da cidadania. 

A reflexão tangenciada neste estudo harmoniza-se a esta Linha de Pesquisa uma vez que se propõe examinar a utilização de políticas públicas tributárias para efetivar o direito social à educação e, com isso, promover inclusão social. 

Com esse propósito o método de abordagem será o hipotético-dedutivo, utilizando-se da técnica de pesquisa bibliográfica, a partir da realização de consultas a livros, revistas, periódicos e demais materiais disponíveis sobre o tema. 

1 O ESTADO CONTEMPORÂNEO E O SEU PAPEL NA EFETIVAÇÃO DO   DIREITO SOCIAL À EDUCAÇÃO 

Pretende-se neste capítulo abordar o tratamento dispensado na Constituição Federal à ordem econômica, com o propósito de destacar que inobstante tratar-se de uma economia liberal, está o Estado em sua atuação limitado pela baliza da realização do bem comum. 

O Estado imbuído de uma função social passa a ser o norte da exposição deste capítulo, evidenciando-se que a Constituição Federal de 1988 determinou ao ente estatal o dever de efetivar a todos o direito social à educação. Com base neste enunciado constitucional, conclui-se a abordagem inaugural com a delimitação da importância da educação para a efetivação da cidadania. 
1.1 O Estado e a ordem econômica na Constituição Federal de 1988: uma leitura preponderantemente liberal

Tem-se uma Constituição econômica quando ela traz normas específicas sobre o papel do Estado na economia e a sua relação com o mercado, ou seja, contém linhas mestras de estruturação econômica do Estado. Canotilho
 define-a como sendo um conjunto de preceitos e instituições jurídicas que, garantindo os elementos definidores de um determinado sistema econômico, é responsável pela instrução de uma forma de organização e funcionamento da economia e, por conta disso, constitui uma determinada ordem econômica relativa às relações socioeconômicas.    

Disso infere-se que a Constituição Federal contemporânea é econômica. E com base nessa premissa, pretende-se analisar a atuação estatal na ordem econômica vigente, sem afastar-se da idéia de que o modelo atual do Estado é o Democrático de Direito
, que superou por razões históricas
 o Estado Liberal e o Estado Social de Direito, garantidores, respectivamente, dos direitos de primeira e segunda dimensão.

O Estado Democrático de Direito deve ser entendido como uma ordem de domínio legitimada pelo povo. A articulação do direito e do poder no Estado constitucional significa, assim, que o poder do Estado deve organizar-se e exercer-se em termos democráticos. O princípio da soberania popular é, pois, uma das travas mestras do Estado constitucional. O poder político deriva do poder dos cidadãos.
 
Bastos ao definir Estado Democrático de Direito entende imperioso à compreensão do seu significado fazer um exame desassociado dos institutos que o compõe, dado tratar-se de um conceito híbrido. Ao final, conclui que: 
[...] o conceito de Estado Democrático de Direito não é um conceito formal, técnico, onde se dispõe um conjunto de regras relativas à escolha dos dirigentes políticos. A democracia, pelo contrário, é algo dinâmico, em constante aperfeiçoamento, sendo válido dizer que nunca foi plenamente alcançada. Diferente do Estado de Direito - que, no dizer de Otto Mayer, é o direito administrativo bem ordenado- no Estado Democrático importa saber a que normas o Estado e o próprio cidadão estão submetidos. Portanto, no entendimento de Estado Democrático devem ser levados em conta o perseguir certos fins, guiando-se por certos valores, o que não ocorre de forma tão explícita no Estado de Direito, que se resume em submeter-se às leis, sejam elas quais forem.
 

No contexto econômico, o Estado Democrático de Direito, segundo a ordem prevista na Constituição Federal de 1988, rende-se ao sistema capitalista e possui um modelo econômico preponderantemente liberal.

Destaca-se que o entendimento quanto à adoção de um regime capitalista (sistema econômico capitalista) não encontra resistência doutrinária, uma vez que tal opção foi declarada pelo poder constituinte originária ao longo do texto constitucional.  É no capitalismo que se verifica o predomínio do capital sobre o trabalho, onde os meios e instrumentos de produção constituem propriedade privada dos capitalistas.  
É por isso que Bastos ao discorrer sobre o tema afasta de forma conclusiva a opção na ordem constitucional vigente pelo sistema socialista: 

No mundo há dois sistemas fundamentais que disputam o privilégio de ser o adotada na organização da vida econômica. O sistema socialista, calcado na propriedade coletiva dos meios de produção e implantado nos países marxistas, sobretudo do leste europeu; o outro fundado na propriedade privada dos meios de produção, na iniciativa privada e na livre concorrência, de um modo geral aceito em todos os países que não optaram por uma economia coletivizada. 

A nossa ordem econômica pertence a este último modelo. Dentre os princípios que a informam, arrolados no art. 170 da Constituição, figuram o da propriedade privada (inc. III) e da livre concorrência (inc. IV), reforçado pelo parágrafo único que diz que a todos é livre o exercício de qualquer atividade econômica, independente de autorização de órgãos públicos, salvo os casos excepcionados em lei. É o regime, pois, da livre empresa, pelo qual a cada um é dado lançar-se na atividade empresarial por sua conta e risco. As leis que presidem esta atividade são as de mercado. 

É certo que a livre iniciativa cede o passo à intervenção do Estado em alguns pontos. É o que dispõe o art. 173 que torna possível a exploração direta da atividade econômica pelo Estado, quando presentes motivo de segurança nacional ou relevantes interesses coletivos, tais como forem definidos em lei [...].

Grau
 ao fazer uma leitura sobre a ordem econômica destaca que os princípios, na sua interação, registram as marcas da ideologia constitucionalmente adotada. E diante disso, conclui que a ordem econômica na Constituição de 1988 está inserida em um sistema econômico capitalista.

Já no que tange ao modelo econômico adotado pela ordem constitucional vigente, divergências doutrinárias permeiam a matéria, como bem exemplificado por Grau
, concluindo o próprio autor que o modelo econômico definido na ordem econômica é um modelo aberto, porém, desenhado na afirmação de pontos de proteção contra modificações extremas, que descreve como sendo o modelo de bem estar
.
Horta, comentando o título constitucional Da Ordem Econômica, afirma a dificuldade em apontar o sistema escolhido pelo constituinte originário, dada a aparente contradição de regras sobre o sistema econômico adotado: 

A Ordem Econômica na Constituição está impregnada de princípios e soluções contraditórias. Ora inflete no rumo do capitalismo neoliberal, consagrando valores fundamentais desse sistema, ora avança no sentido do intervencionalismo sistemático e do dirigismo planificador, com elementos socializadores.  As cláusulas dotadas de função transformadora, que se difundem na Ordem Econômica, poderão unilateralizar os caminhos da Constituição e conduzir a soluções não expressamente contempladas no seu texto
. 

O entendimento exarado neste trabalho trilha pela compreensão de que o modelo econômico traçado na Carta Política é preponderantemente liberal (porque é um sistema econômico dominado pela livre iniciativa), permeado por momentos restritos de intervenção do Estado na ordem econômica e, principalmente, por uma atuação compromissada com a realização de direitos sociais, considerando a função social do Estado Democrático de Direito. 

E tal conclusão decorre da análise sistemática da Constituição Federal, em especial dos princípios e fundamentos que orientam a República Federativa do Brasil (artigos 1º, 3º, 4º e 5º da CF
), bem como a partir das normas que tratam especificamente sobre a ordem econômica, destacando as regras positivadas que versam sobre a livre iniciativa e concorrência (arts. 170 a 181
), não se afastando por nenhum momento do ensinamento doutrinário colhido na obra de Grau
, que enfatiza que a Constituição não é um mero agregado de normas; e nem se pode interpretá-la em tiras, aos pedaços.

 Nesse contexto, reporta-se aos princípios constitucionais (fala-se em princípios-valores; princípios intenções e princípios de ação política) interpretativos da ordem econômica positivados na Constituição Federal de 1988, destacando-se os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; a liberdade de associação profissional ou sindical; a garantia do direito de greve; a sujeição à ordem econômica aos ditames da justiça; a soberania nacional, a propriedade e a sua função social, a livre concorrência, a defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais, a busca do pleno emprego e o tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional e de pequeno porte; e a integração do mercado interno ao patrimônio nacional. 

Esses princípios, que informam a ordem econômica, devem ser analisados em conjunto com as regras constitucionais, em especial as seguintes: §§1º e 2º do art. 171 e art. 172; art. 173 e incisos XIX e XX do art. 37; art. 174 e §1º.

De tudo o que se apresenta, chama-se a atenção para o fato de que a atual Carta Política dá ênfase já no art. 1º aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, assim como no capítulo sobre a ordem econômica positiva no art. 170 a livre iniciativa (compreendida como a liberdade de lançar-se na atividade econômica sem se deparar com restrições impostas pelo Estado) que ao lado da livre concorrência acabam por encerrar os fundamentos estruturantes da nova ordem econômica.  

A leitura sistemática de tudo o que se menciona permite a afirmação de que o modelo econômico adotado pela Constituição é preponderantemente liberal, o que encontra amparo no ensinamento de Bastos, que diz inexistir uma economia de mercado pura: 

Numa economia de mercado pura, é o próprio mercado que regula a atividade econômica, sem que haja qualquer intervenção por parte do Estado. Em termos absolutistas de economia pura, Estado nenhum se submeteria a esse modelo. Mas não existe o Estado de mercado puro, porque alguns pontos do sistema econômico são sempre retidos na mão do Estado, entre os quais a própria utilização de seu orçamento, a emissão de moeda, etc. O que interessa é apartar bem esses mecanismos de grande abrangência, que dizem respeito ao todo econômico, em que o Estado atua legitimamente, das demais incursões que possa pretender, de caráter estritamente particularizado, e que jamais encontrarão respaldo constitucional. Aquela que nos referimos, em que a sua atuação se mostra legítima, refere-se a um tipo de atividade da qual o Estado não pode abdicar. Nos momentos de grande demanda, procura ele esfriar o passo da economia, e nos momentos de crise, atua incentivando, instigando o mercado. Por isso que se tem o Estado como agente normativo e regulador da ordem econômica. Não é esse tipo de atividade que se põe em questão. Mas o caráter normativo não pode ser utilizado de molde a excluir a liberdade econômica. É de boa técnica interpretativa a integração dos princípios que aparentemente conflitam
. 
A análise conjugada de todos esses fatores conduz ao entendimento de que a ordem econômica é acentuadamente liberal. Fora isso, pode-se afirmar, também, que a atual Carta Política prevê uma ordem econômica descentralizada:

[...] distinguem-se radicalmente dois tipos de organização econômica. A primeira é chamada economia descentralizada, caracterizada pelo primado das leis de mercado, na qual o Estado exerce somente uma intervenção indireta e global. A outra é a economia centralizada, cujo centro de todas as decisões é o Estado, efetuando um planejamento dominante e irreversível, no qual as normas jurídicas tentam impor-se sobre as leis econômicas na suposição de discipliná-las
. 

Grife-se que no modelo econômico preponderantemente liberal, o Estado somente intervém na economia em situações previamente positivadas, o que se costuma chamar de forma atípica e típica de intervenção do Estado na economia. 

Fala-se em intervenção atípica quando o Estado, com base em permissivos constitucionais restritivos, assume a condição de agente da atividade econômica. O caráter excepcional desta situação está autorizado no caput do art. 173 da CF, onde se verifica que a participação direta na economia só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou no caso de relevante interesse coletivo, conforme definido em lei.
Disso infere-se a excepcionalidade da exploração econômica direta pelo Estado, que somente ocorre mediante a existência de prévia lei autorizativa. 

Como conclusão do que se menciona, Bastos
 refere que na atual ordem constitucional as restrições eventualmente criadas ao princípio da livre iniciativa têm caráter absolutamente excepcional e somente podem emergir das hipóteses expressamente previstas na Constituição, ou implicitamente autorizadas por ela.  

A intervenção típica do Estado na economia se dá quando o ente estatal atua como agente normativo. Sob tal vertente, o poder público age na regulação do mercado, atuando diretivamente na regulamentação da economia nacional, atribuição facilmente identificável a partir da leitura do art. 174 da CF, que evidencia que ao Estado é atribuída a função de fiscalizar, incentivar e planejar a atividade econômica. 
É por conta dessa incumbência que o ente estatal deve fiscalizar, por meio do poder de polícia, as atividades privadas, de modo a evitar que elas se afastem das normas estabelecidas na Constituição. Igualmente decorre desta atividade típica de atuação do Estado na economia a sua atribuição como incentivador de determinada atividade, por meio de políticas de fomento e estímulo, por meio de concessões de isenções ou outros mecanismos de incremento da atividade. 
É no contexto da atuação típica que se revela a ação fiscalizadora do Estado, objetivando, por exemplo, impedir o aumento arbitrário dos lucros, assim como a incumbência a si atribuída de apurar a responsabilidade daqueles que praticam atos atentatórios à ordem econômico-financeira e à economia popular. 
Entretanto, deve-se destacar que neste modelo de ordem econômica constitucional não está o Estado legitimado para estabelecer planos econômicos de caráter cogente para o setor privado. É por conta disso, por exemplo, que não pode o Estado fixar preços à revelia dos agentes econômicos privados, em desatenção aos princípios constitucionais norteadores do direito econômico (livre iniciativa e livre concorrência). Entrementes, dever do Estado, indubitavelmente, é o de coibir abusos.
Verifica-se que o art. 174 da CF revela um Estado planejador da economia, mas diferentemente daqueles países que adotam o sistema socialista, pois se trata de uma atuação de planejamento temperada, uma vez que meramente indicativa para o setor privado. 

De observar que o princípio da legalidade está presente em ambas as hipóteses de atuação do Estado na economia (atípica e típica), balizando a atuação estatal. E isso afasta qualquer interpretação de dirigismo econômico do Estado, cuja principal característica é a natureza imperativa e não meramente indicativa do planejamento para os particulares. 

A partir dessa leitura normativa, não se pode olvidar, ainda, que a Constituição Federal de 1988 é dirigente, pois traz um conjunto de diretrizes e programas, apresentando um plano global normativo a ser realizado pelo Estado e sociedade e prospera ao trazer uma nova ordem econômica
.   

E esse plano global normativo é permeado por deveres a serem concretizados pelo Estado, que estão embasados nos valores sociais que informam a Carta Magna, destacando-se a dignidade da pessoa humana. 
Vale dizer, ainda, que como decorrência do dirigismo que orienta a Constituição Federal de 1988, ela reservou uma posição de destaque para os direitos sociais, prevendo no Capítulo II (antes mesmo de revelar a estrutura do Estado e a ordem econômica), por exemplo, o direito social à educação. E tal leitura estrutural da Constituição não pode passar despercebida pelo intérprete constitucional, repisando o ensinamento de Grau. 
Ferreira
, ao analisar o tema dos direitos sociais na ordem constitucional vigente, revela que o direito à educação surgiu recentemente nos textos constitucionais, e a inserção de tais títulos na ordem econômica e social, educação e cultura revelam a tendência das Constituições em favor de um Estado social. Segundo o autor, clara está a opção constitucional de fazer deste ordenamento econômico e cultural um dos mais importantes títulos das novas Constituições, assinalando o advento de um novo modelo de Estado, tendo como valor-fim a justiça social e a cultura, numa democracia pluralista exigida pela sociedade de massas do século XX.
Assim, não é demasiado mencionar que a nova ordem econômica, preponderantemente liberal, ganhou acentuado toque de humanismo, na medida em que os direitos sociais passaram a ter um destaque especial na Constituição Federal.  

1.2 A função social do Estado: a partir de uma interpretação sistemática do texto constitucional 

Mostra-se interessante a análise da função social do Estado segundo o entendimento de Pasold
, que entende que independentemente do suporte ideológico (socialismo ou capitalismo, liberal ou intervencionista) que sustenta o Estado contemporâneo, ele possui uma característica peculiar que é a função social, expressa no compromisso (dever de agir) e na atuação (agir) em favor de toda a sociedade.  
Por esse caminho Pasold
 destaca a condição instrumental do Estado e o seu compromisso com o bem comum, sendo este compreendido como algo que vai além da satisfação das necessidades materiais, atingindo a dimensão do respeito aos valores fundamentais da pessoa humana, que devem sustentar o interesse comum. Menciona que a realidade contemporânea requer do Estado não somente uma eficiência administrativa, mas, e principalmente, uma atuação - legítima e dinâmica - voltada à participação consciente do homem na consecução de seu nobre destino. 

Da obra de Pasold
 extrai-se que o Estado deve ser visto como criatura da sociedade, um instrumento que possui um compromisso intrínseco com o bem comum. O Estado, como parte que integra o grande corpo político, possui o papel de especializar-se e dedicar-se aos assuntos pertinentes ao bem comum do corpo político. O Estado integra uma parte do todo, exercendo funções meramente instrumentais, na verdade, é um instrumento a serviço da sociedade. 

Pasold apresenta as características diferenciadoras do Estado moderno em relação ao Estado contemporâneo, destacando que neste há a consagração dos direitos individuais; direitos fundamentais como direitos sociais ou coletivos, sendo que para assegurar a efetiva realização desses direitos estabelece e disciplina a intervenção do Estado nos domínios econômicos e sociais.
O Estado contemporâneo possui uma função social, que é a realização do bem comum, sendo que para a sua efetivação é preciso que o Estado, por meio de ações positivas, que encerram o dever de agir, assuma direções fundamentais e execute as atividades necessárias à consecução dos objetivos pretendidos, ou seja, concretize os ideais que foram pré-estabelecidos pelo poder constituinte originário como imprescindíveis à realização do bem comum. 
Assim, propõe Pasald que: 

[...] o Estado Contemporâneo tenha e exerça uma Função Social- a qual implique ações que- por dever para com a Sociedade- o Estado tem a obrigação de executar, respeitando, valorizando e envolvendo o seu SUJEITO, atendendo o seu OBJETO e realizando os seus OBJETIVOS, sempre com a prevalência do social e privilegiando os Valores fundamentais do Ser Humano
.
Deve haver uma correspondência entre os anseios da sociedade traduzidos pelo legislador constituinte e os atos praticados pelo Estado, sem se afastar da compreensão de que o Estado é um instrumento criado pela sociedade, sendo que nessa condição possui uma função social que é a de realizar o bem comum. O que se menciona pode ser sintetizado nos seguintes termos:
Destaca que é da essência da noção de Função Social que deve ser exercida pelo Estado Contemporâneo, a necessidade intrínseca dela manter-se em constante relação de Legitimidade. Isto implica que, desde a fixação das políticas públicas ao Dever de Agir, as normas, o planejamento e o Agir materializado em atos concretos, todo o conjunto enfim, corresponda aos anseios da sociedade
.
Nesse compasso, conclui que: 

[...] o Estado deve ser um conjunto de atividades legítimas efetivamente comprometidas com uma Função Social, esta entendida na sua conexão com ações que- por deve para com a Sociedade- o Estado executa, respeitando, valorizando e envolvendo o seu Sujeito (que é o Homem individualmente considerado e inserido na Sociedade), em correspondência ao seu Objeto (conjunto de áreas de atuação que dão causa às ações estatais) e cumprindo com o seu Objetivo (o Bem Comum ou o Interesse Coletivo), fixado de forma dinâmica pelo Todo Social
. 

O ideário que encerra o princípio da democracia econômica, explorado na obra de Canotilho, guarda relação com o entendimento até aqui delineado, no sentido de que o liberalismo econômico do Estado encontra-se limitado em sua função social, na realização dos direitos e garantias fundamentais contidos no texto constitucional.  

Neste contexto, o âmbito de liberdade de conformação política e legislativa aparece restringido directamente pela Constituição: a política econômica e social a concretizar pelo legislador é uma política de concretização dos princípios constitucionais e não uma política totalmente livre, a coberto de uma hipotética neutralidade econômica da Constituição ou de um pretenso mandato democrático da maioria parlamentar. Por outras palavras: o princípio da democracia social e econômica, quer na sua configuração geral, quer nas concretizações concretas, disseminada ao longo da Constituição, constituem um limite e um impulso para o legislador. Como limite, o legislador não pode exercer uma política econômica e social de sinal contrário ao imposto pelas normas constitucionais; como impulso, o princípio da democracia econômica e social exige positivamente ao legislador (e aos outros órgãos concretizadores) a prossecução de uma política em conformidade com as normas concretamente impositivas da Constituição
. 

Os direitos sociais encontram fundamento ético na exigência de justiça, na medida em que são essenciais para a promoção da dignidade da pessoa humana e indispensáveis para a consolidação do Estado Democrático de Direito
. Por conta disso, toda a manifestação estatal deve estar voltada à realização dos direitos sociais estabelecidos no texto constitucional. 
Os direitos sociais derivam, em última análise, do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, através de uma linha de eticidade. Assim, constata-se que não há distinção de grau entre os direitos sociais e os direitos individuais, pois ambos são elementos de um bem maior: a dignidade da pessoa humana, que tem duas faces, conectadas, sobretudo, por sua fundamentação ética, universal, comum: a liberdade e a igualdade. É por essa razão que a eliminação das desigualdades continua sendo uma tarefa irrenunciável – em primeiro lugar, por razões de coerência entre um suposto ideal de igualdade e a própria idéia de democracia; em segundo lugar pela constatação de igual dignidade das pessoas, apesar das desigualdades físicas e psicológicas. Essa igualdade material é que irá garantir a cada indivíduo o gozo de renda mínima, moradia digna, emprego, assistência sanitária, educação fundamental e apoio em tempos de dificuldades
.

Na construção do entendimento sobre direitos sociais, Canotilho
, em tom crítico, enfrenta a questão sobre a distância entre o aspecto formal e material dos direitos sociais. Ao que parece prever direitos sociais é fácil, difícil é dar concretude ao texto positivado: 

[...] uma das maiores dificuldades surgidas na determinação dos elementos constitutivos dos direitos fundamentais é esta: os direitos sociais só existem quando as leis e as políticas sociais os garantirem. Por outras palavras: é o legislador ordinário que cria e determina o conteúdo de um direito social. Este é o discurso saturado da doutrina e jurisprudência. “Os direitos sociais ficam dependentes, na sua exacta configuração e dimensão, de uma intervenção legislativa, concretizadora e conformadora, só então adquirindo plena eficácia e exeqüibilidade.

Canotilho
 conclui o seu apontamento, referindo que não cabe aos operadores do direito, em especial, aos legisladores, após a definição de quais são os direitos sociais que devem ser positivados, negar-lhes eficácia, plenitude, concretude. Volta-se ao ponto de partida: a atuação estatal está limitada pela realização do bem comum, que se concretiza a partir da efetivação dos direitos sociais.

E diante disso, questiona o autor até que ponto pode o legislador infraconstitucional (assim como os demais órgãos estatais, quando for o caso) retroceder quanto à implementação dos direitos fundamentais sociais. E isso porque a segurança jurídica, assim como a proteção da confiança, no que tange à sua conexão com a dignidade da pessoa, operam no âmbito de uma proibição do retrocesso.  

Bontempo debruça-se sobre a concretização dos direitos fundamentais pelo Poder Judiciário e a tormentosa questão orçamentária: 
 

Entende-se que o Poder Judiciário há de se afastar, na análise de demandas relativas a violações de  direitos  sociais,  da  concepção  de  que esses  direitos  são  apenas  “direitos”,  isto  é,  são  apenas  realizáveis,  se existirem  “cofres  cheios”.  Entende-se que, à luz dos princípios constitucionais e das propriedades que a Carta de 1988 preordenou, deve-se adotar o  raciocínio  inverso: não é a  implementação dos direitos sociais que se subordina à existência de recursos orçamentários, mas, ao contrário, a existência de  recursos orçamentários que se subordina à  realização dos direitos sociais. 
Com a mesma compreensão sobre a efetividade dos direitos fundamentais, Sarlet
 discorre sobre a proibição do retrocesso, entendendo-a como decorrente de princípios de matriz jurídico-constitucional, citando o princípio do Estado Democrático e Social de Direito; o princípio da dignidade da pessoa humana; o princípio da máxima eficácia e efetividade das normas que definem os direitos; o princípio da proteção da confiança e à vinculação dos órgãos estatais à concretização das imposições constitucionais.

Bontempo
 também examina a aplicação dos direitos sociais fundamentais sob o vértice da cláusula de proibição de retrocesso social que, segundo se pode interpretar do ensinamento da autora, deve vincular toda a atividade estatal, em suas três precípuas funções. 

Com efeito, a manutenção das conquistas obtidas em matéria de direitos ou 

garantias  sociais  decorre  da  “cláusula  de  proibição  do  retrocesso  social”, decorrência lógica da “progressividade” dos direitos sociais. 

A proibição do retrocesso constitui, por conseguinte, um verdadeiro princípio 

pelo  qual  deve  se  pautar  o  Poder  Legislativo,  na  medida  em  que  está vinculado  à  manutenção  dos  direitos  ou  garantias  de  cunho  social  ao elaborar  as  leis  necessárias  à  concretização  dos  direitos  sociais  previstos na  Constituição  Federal  (e  nos  tratados  internacionais  de  que  o  Brasil  é parte),  bem  como  está  vinculado  a  aprovar  leis  orçamentárias  que  não sejam regressivas no tocante aos recursos necessários para a “progressiva” implementação  dos  direitos  sociais.  [...]  Da mesma  forma,  o  princípio  da proibição do retrocesso atinge o Poder Executivo, que se obriga a observá-lo ao realizar o planejamento das metas e diretrizes a serem perseguidas; a elaboração  das  leis  orçamentárias,  de  modo  a  priorizar  os  recursos necessários à efetivação dos direitos sociais e, por fim, a implementação de políticas públicas que garantam a plena realização desses direitos. 

A constatação de que norma ou política pública é regressiva – por meio da comparação que coloque em evidência de modo concreto e categórico que esta é menos favorável para o seu titular que a que a substituía – conduz a uma presunção de  inconstitucionalidade,  transferindo ao Estado o ônus de provar  o  binômio  da  razoabilidade-proporcionalidade  e  a  justificativa  da 

medida  proposta.  [...]  Em  síntese,  o  compromisso  do  Estado  com  a progressiva implementação dos diretos sociais (e conseqüentemente com a proibição  do  retrocesso),  vincula  a  atuação  dos  Poderes  Legislativo  e 
Executivo, atribuindo  ao  Poder  Judiciário  o  “dever”  de  aplicar  o  Direito, 

fazendo valer, com  rigor, a  “vontade da Constituição”.  

A leitura dos direitos sociais fundamentais e a abordagem sobre a reserva do possível feita por Canotilho
, no mínimo, leva-nos a uma reflexão que tende a produzir um choque de realismo, consistente na inter-relação entre regras programáticas, direitos sociais e orçamento público: 

[...] quais são, no fundo os argumentos para reduzir os direitos sociais a uma garantia constitucional platônica? Em primeiro lugar, os custos dos direitos sociais. Os direitos de liberdade não custam, em geral, muito dinheiro, podendo ser garantidos a todos os cidadãos sem se sobrecarregarem os cofres públicos. Os direitos sociais, pelo contrário, pressupõem grandes disponibilidades financeiras por parte do Estado. Por isso, rapidamente se aderiu à construção dogmática da reserva do possível (Vorbehalt des Möglichen) para traduzir a idéia de que os direitos sociais só existem quando e enquanto existir dinheiro nos cofres públicos.

Dentre as funções sociais do Estado (democrático de direito, capitalista e preponderantemente liberal), limitada pela realização do bem comum, elegeu-se examinar o seu papel na efetivação do direito social à educação, justamente pela sua relação intrínseca na promoção da inclusão social e da cidadania.    

E isso porque tem a educação um papel central para o enfrentamento dos desafios contemporâneos, próprios da revolução cultural e científica decorrentes da era da globalização. Tem a educação, ainda, uma função de promover o desenvolvimento econômico de uma forma inclusiva e justa, não deixando de mencionar, também, o seu papel na preparação do cidadão para o enfrentamento crítico da realidade social. 

1.3 O direito social à educação na ordem constitucional vigente 


Não se pode tecer considerações sobre os direitos sociais sem antes revelar que eles integram os direitos fundamentais, assim como os direitos individuais, os direitos coletivos, o direito à nacionalidade e os direitos políticos. 

Silva
, quando se propõe a apresentar um conceito sobre os direitos fundamentais revela a dificuldade encontrada, em razão da ampliação e transformação dos direitos fundamentais do homem no envolver histórico. O autor atribui, ainda, essa dificuldade a utilização de várias expressões para designá-lo, citando: direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades públicas e direitos fundamentais do homem. 
Sarlet
, por sua vez, apresenta conceito simplificado do termo direitos fundamentais, porém, de indiscutível consistência, ao referir que os direitos fundamentais são aplicados àqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado. Do que se extrai a imprescindibilidade de que tais direitos integrem uma ordem jurídica positivada. 

E tal conceituação guarda pertinência para quem faz distinção entre direitos humanos e direitos fundamentais, a exemplo de Canotilho
: 

[...] expressões direitos do homem e direitos fundamentais  são freqüentemente  utilizadas  como  sinônimas.  Segundo  sua  origem  e significado poderíamos distinguí-las da  seguinte maneira: homem  são  direitos  válidos  para  todos  os  povos  e  em  todos  os tempos  (dimensão  jusnaturalista-universalista);  direitos  fundamentais são  os  direitos  do  homem,  jurídico-institucionalmente  garantidos  e limitados espacio-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intemporal e universal; os direitos  fundamentais  seriam  os  direitos objectivamente vigentes numa ordem jurídica concreta [...]. 
Sarlet
, ao discorrer sobre os direitos humanos, menciona que eles guardam relação com os documentos de direito internacional, por se referir àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua  vinculação  com  determinada ordem  constitucional. Dessa sorte, direitos humanos abarcariam contornos mais amplos e imprecisos, enquanto direitos fundamentais apresentariam um sentido mais preciso e restrito, reclamando a positivação em um diploma constitucional nacional. Quanto aos direitos naturais, apregoa o mesmo autor que eles não exigem positivação e à semelhança dos direitos humanos, sujeitam-se a uma validação universal.  
Não obstante a distinção conceitual, válido é dizer que independente da terminologia adotada - direitos humanos, naturais ou fundamentais - tais direitos guardam em si prerrogativas de direitos mínimos de convívio e de sobrevivência digna do homem em sociedade.
Acompanhando a linha de entendimento definida por Silva, direitos fundamentais do homem é a expressão que melhor traduz as garantias de uma convivência digna, livre e igual para todas as pessoas. Desvelando a terminologia tem-se: 
[...] No qualitativo fundamentais acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados. Do homem, não como macho da espécie, mas no sentido de pessoa humana. Direitos fundamentais do homem significa direitos fundamentais da pessoa humana ou direitos fundamentais. 
 
Os direitos fundamentais do homem são reconhecidos pelo direito positivo como indispensáveis para a manutenção da própria condição humana.
No que diz com a fonte dos direitos fundamentais, não há divergência doutrinária no sentido de que emanam da própria soberania popular, isto é, são direitos que nascem e se fundamentam no princípio da soberania popular, o que traz implicações concretas relacionadas com o comportamento estatal diante desses direitos fundamentais que devem, necessariamente, dar-lhes efetividade, quer de forma positiva, quer de modo a impedir que sejam eles desrespeitados.
Os direitos fundamentais presentes na Carta Política implicam em uma limitação imposta pela soberania popular à atuação estatal, em quaisquer das funções preponderantes do Estado. Exigem eles uma atuação estatal, uma prestação positiva, no mais das vezes, que para ser exequível exige recursos financeiros, que são sabidamente limitados, diante da infinidade e complexidade das demandas sociais. 
As normas que disciplinam os direitos fundamentais devem ser observadas de forma diferenciada no que diz com a sua aplicabilidade e eficácia. Isso porque nem todo o direito fundamental previsto como sendo de eficácia imediata acaba sendo efetivado na prática. É justamente por isso que existem inúmeras demandas judiciais discutindo os direitos sociais, com o propósito de que sejam eles, efetivamente, implementados nos termos formais positivados na Carta Maior. É o que se convencionou chamar de judicialização dos direitos fundamentais. 
Por ora, inobstante a Constituição Federal prever que normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, fica-se com o ensinamento de Silva, ao dizer que: 
Mas certo é que isso não resolve todas as questões, porque a Constituição mesma faz depender de legislação ulterior a aplicabilidade de algumas normas definidoras dos direitos sociais, enquadrados dentre os fundamentais. Por regra, as normas que consubstanciam os direitos fundamentais democráticos e individuais são de eficácia contida e aplicabilidade imediata, enquanto as que definem os direitos econômicos e sociais tendem a sê-lo também na Constituição vigente, mas algumas, especialmente, as que mencionam uma lei integradora, são de eficácia limitada, de princípios programáticos e de aplicabilidade indireta, mas são tão jurídicas como as outras e exercem relevante função, porque, quanto mais se aperfeiçoam e adquirem eficácia mais ampla, mais se tornam garantias da democracia e do efetivo exercício dos demais direitos fundamentais.
 

Em que pese o que se menciona, válido é referir que não há distinção na Constituição Federal entre os direitos fundamentais previstos em uma determinada norma e os meios para assegurar a sua consecução. E isso porque direitos e garantias são irradiados da mesma norma definidora dos direitos fundamentais. Do simples reconhecimento constitucional de um direito fundamental emana a sua garantia de ser efetivado. A Constituição reconhece alguns direitos garantindo-os.
 
Entretanto, como antes referido, há na prática um distanciamento entre a previsão normativa e a realização efetiva do direito, o que será objeto de análise em tópico a ser desenvolvido ao longo deste arrazoado.
Delimitado o direito social como um direito fundamental, apresenta-se a sua conceituação, segundo a lição de Silva: 

Assim, podemos dizer que os direitos sociais, como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direita ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vidas aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. Valem como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que criam as condições materiais mais propícias ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo da liberdade.

A par dessa conceituação, passa-se a examinar o direito social à educação, entendido como direito fundamental de segunda dimensão, com a premissa de que a efetividade desse direito fundamental proporciona meios para a concretização da igualdade material e, por conta disso, confere ao homem o direito de ser livre, a partir de escolhas conscientes. 
Nessa dimensão dos direitos fundamentais é que se volta para o ser humano e implica na exigência de ações do Estado destinadas à garantia de condições materiais de vida para todos os cidadãos, diversamente das garantias individuais, que constituem direitos a abstenções do Estado.

O direito à educação é um direito fundamental de segunda dimensão e, como tal, conforme assente no texto constitucional, é um direito de todos e dever do Estado e da família e deve ser promovido e incentivado com a colaboração da sociedade.  
O sentido do direito à educação na ordem constitucional de 1988 está intimamente ligado ao reconhecimento da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil, bem como está relacionado com os seus objetivos, especificamente, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalidade, redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem comum.
Nesse diapasão, o poder constituinte originário elencou no art. 205 da CF os objetivos da educação, sendo esses o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo da pessoa para o exercício da cidadania e a qualificação da pessoa para o trabalho. Verifica-se que a educação representa ao mesmo tempo um instrumento de desenvolvimento do indivíduo e da própria sociedade. 

Não se pode olvidar, por certo, ao enfrentar o tema sobre os direitos sociais, em especial, o direito social à educação, que a baliza norteadora de qualquer interpretação sobre assunto, é o princípio da dignidade da pessoa humana, pois da lição de Sarlet
 compreende-se que os direitos fundamentais nada mais são do que uma representação da dignidade humana. 

[...] a qualidade  intrínseca  e  distintiva  de  cada  ser  humano  que  o  faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres  fundamentais  que  assegurem  à  pessoa  tanto  contra  todo  e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a  lhe garantir  as  condições  existenciais mínimas para uma  vida  saudável, além, de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com dos demais seres humanos [...] 

A realização dos objetivos constitucionais exige um sistema educacional democrático, em que ocorra a efetivação dos princípios elencados no art. 206 do texto constitucional, a exemplo dos princípios da universalidade (ensino para todos) e da gratuidade do ensino público. 
Importante aqui destacar que a Carta Maior atribui ao Estado o dever de implementar o direito social à educação, facultando, entretanto, a prestação de ensino pela iniciativa privada, cuja atuação está condicionada aos princípios estabelecidos na Constituição e igualmente exigíveis do ente público, assim como estão sujeitos a um controle estatal, na medida em que ao poder público compete a autorização e avaliação da qualidade do ensino. 
Do que se menciona, infere-se que a atuação privada na prestação do ensino é limitada e condicionada às regras do poder público.   

Sobre a prestação do ensino pela iniciativa privada, Silva
 pondera que a educação é um serviço público essencial que deve ser prestado, por opção constitucional, preferencialmente pelo Estado, sendo a atuação da iniciativa privada neste campo, embora livre, secundária e condicionada. 

A importância do controle do ensino pelo poder público assume uma conotação social de extrema relevância, principalmente, sob o aspecto de ser o ensino gratuito e acessível a todos, o que implica em um impedimento de que poucos tenham instrução e de que muitos possam ser utilizados como instrumentos a favor de interesses alheios. Esse pensamento é comungado com Anísio Teixeira, citado por Silva: 

Obrigatória, gratuita e universal, a educação só poderia ser ministrada pelo Estado. Impossível deixá-la confiada a particulares, pois estes somente podiam oferecê-la aos que tivessem posses (ou a “protegidos”) e daí operar antes para perpetuar as desigualdades sociais, que para removê-las. A escola pública, comum a todos, não seria, assim, o instrumento de benevolência de uma classe dominante, tomada de generosidade ou de medo, mas um direito do povo, sobretudo das classes trabalhadoras, para que, na ordem capitalista, o trabalho (não se trata, com efeito, de nenhuma doutrina socialista, mas do melhor capitalismo) não se conservasse servil, submetido e degradado, mas, igual ao capital na consciência de suas reivindicações e dos seus direitos.
 
Tem-se o entendimento de que o dever estatal de implementar o ensino público e gratuito a todos os cidadãos não está restrito ao ensino fundamental obrigatório. Tal posicionamento encontra fundamento em uma interpretação sistemática da Constituição, objetivando uma ampla efetivação do direito social à educação.

Embora Silva não tenha se debruçado de forma objetiva sobre o tema, pode-se dizer que indiretamente ele empresta fundamentos a justificar o dever do Estado de fornecer educação gratuita a todos, independe do nível de ensino, quando tece considerações sobre o dever do Estado de ampliar e qualificar os instrumentos de acesso à educação, tornando o ensino público competitivo, a saber: 

A norma, assim explicitada - “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família [...]” (arts. 205 e 227)- significa, em primeiro lugar, que o Estado tem que aparelhar-se para fornecer, a todos, os serviços educacionais, isto é, oferecer ensino, de acordo com os princípios estatuídos na Constituição (art. 206); que ele tem que ampliar cada vez mais as possibilidades que todos venham a exercer igualmente esse direito; e, em segundo lugar, que todas as normas da Constituição, sobre educação e ensino, hão de ser interpretadas em função daquela declaração e no sentido de sua plena e efetiva realização. A Constituição mesmo já considerou que o acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito, é direito público subjetivo, equivale reconhecer que é direito plenamente eficaz e de aplicabilidade imediata, isto é, direito exigível judicialmente, se não for prestado espontaneamente.

Apontada a função social do Estado de promoção do bem comum como limitadora e norteadora da própria atuação estatal, da qual decorre, por exemplo, o dever de concretização do direito social à educação e a importância que encerra a efetivação desse direito para a sociedade contemporânea, passa-se a delinear a correlação entre educação, cidadania e empoderamento social. 

1.4 O direito social à educação como pressuposto da cidadania e do empoderamento social  

É da matriz constitucional que se extrai o enunciado de que a educação é essencial ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. 

A educação deve ser analisada sob a perspectiva de elemento indispensável à formação das pessoas para o exercício da cidadania, contribuindo para dar a dimensão da importância do exercício da democracia participativa de forma consciente.  

Assim como é dito aos quatro ventos que sem educação nada somos, é igualmente recorrente o ditado popular que menciona que cada povo tem o governo que merece. Expressões como essas simplificam, sintetizam e exemplificam o texto constitucional, revelando em linguagem popular a importância da educação para o exercício de uma vida digna em sociedade, na medida em que a educação qualifica o cidadão, permitindo, desde o ingresso no mercado de trabalho, até a interação comunicativa e racional com outros membros da sociedade, participando ativamente do processo democrático, ainda que seja somente - mas nessa hipótese por escolha pessoal - para eleger os seus representantes.   

Por guardar a educação relação direta com a concretização da teoria da ação comunicativa, como se verá mais adiante, optou-se por fazer breve detalhamento  neste tópico sobre a relação amiúde da educação com a cidadania, que perfaz um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. A amplitude do termo cidadania pode ser descrita como sendo:

Ser cidadão é ter direito à vida, à propriedade, à igualdade perante a lei: é, em resumo, ter direitos civis. É também participar no destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos políticos. Os direitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os direitos sociais, aqueles que garantem a participação do indivíduo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, a uma velhice tranqüila. Exercer a cidadania plena é ter direitos civis, políticos e sociais.

Em que pese não perfazer pretensão deste estudo aprofundar-se sobre o tema cidadania, merece aqui o registro de que o seu significado contemporâneo é fruto de uma evolução social. Para exemplificar o que se menciona, basta dizer que nos primórdios a cidadania era tão-somente sinônimo de exercício de direitos políticos - votar e ser votado - que era exercido apenas por pessoas que expressassem manifestação de riqueza, ficando, por certo, excluída desta categoria, independente da condição financeira, as mulheres, os menores, os analfabetos, os negros e os índios. 

Hoje, todos os brasileiros, independentemente de condição econômica, são considerados cidadãos. Daí se dizer que houve uma ampliação de titularidade da cidadania. Fora isso, a compressão do seu significado vai além do exercício dos direitos políticos, passando a abarcar, também, os direitos sociais, culturais e econômicos. 

Nos dias atuais, não se pode falar em cidadania sem pensar em Estado. Ente estatal e cidadãos são integrantes de uma relação bilateral, que é regida por direitos e deveres oponíveis um ao outro. Deveres do Estado, conhecidos e reconhecidos no texto constitucional. Direitos do cidadão de exercício da cidadania por meio da participação ativa nas deliberações estatais. 

Silva
 ao discorrer sobre cidadania enuncia que é ela a responsável por qualificar os participantes para a vida do Estado, perfazendo atributo das pessoas integradas na sociedade estatal, atributo político decorrente do direito de participar no governo e direito de ser ouvido pela representação política.
Ao encontro deste entendimento, Hermany
 refere que a cidadania não pode mais ser vista de forma estática e determinantemente enraizada nos ideários procedimentais do direito ao voto e ao acesso aos cargos políticos. Isso porque ela vai além, devendo significar uma postura veemente e interativa na interlocução entre o Estado e os integrantes do grupo social.  

A fortificação da cidadania, por meio da educação, implica em uma maior consciência do cidadão quanto à importância de sua participação na sociedade, o que corrobora para a efetivação do empoderamento social e o fortalecimento da democracia como consequência. Desse modo, a participação do povo em sociedade é uma decorrência do somatório da educação com o empoderamento social. 

A conceituação de cidadão, considerando o somatório de todos os aspectos mencionados até aqui, pode ser sintetizada nas palavras de Souza
: 
Ser cidadão é ser capaz de influir no processo governamental, com seriedade e dedicação. Ser cidadão é colocar a inteligência em funcionamento em prol da sociedade, sem heroísmos e sem demagogia. Ser cidadão é saber que o Estado é formado de povo, território e governo, e que cada elemento destes tem uma função prioritária, e não entender, como de costume, que o Estado tem de ser trabalhado pelo governo a fim de que este e o território sirva ao povo, como se este último tivesse, apenas, o dever de atuar, como ser político, gerador de fatos sociais politicamente interessantes à sociedade, apenas nas eleições. 
A educação é um instrumento de formação do capital social e do empoderamento social, pressupostos para a construção e consolidação de uma verdadeira participação social democrática. Como afirma Putnam
, não existe ameaça maior à democracia do que a passividade e a indiferença por parte dos cidadãos.

O empoderamento social deve ser entendido como um processo de fortalecimento da autoconfiança dos grupos populacionais, com o propósito de capacitar indivíduos para a articulação de interesses individuais e comunitários na busca do bem comum.
Empoderamento social consiste, em apertada síntese, em conferir a um determinado grupo social direitos de cidadania e, como consequência, proporcionar-lhes a emancipação como integrantes de uma sociedade, deixando-os aptos a exigir e exercer os seus direitos fundamentais. Nesse compasso, empoderamento significa: 

Empoderamento significa em geral a ação coletiva desenvolvida pelos indivíduos quando participam de espaços privilegiados de decisões, de consciência social dos direitos sociais. Essa consciência ultrapassa a tomada de iniciativa individual de conhecimento e superação de uma situação particular (realidade) em que se encontra, até atingir a compreensão de teias complexas de relações sociais que informam contextos econômicos e políticos mais abrangentes. O empoderamento possibilita tanto a aquisição da emancipação individual, quanto a consciência coletiva necessária para a superação da “dependência social e dominação política”. Enfim, superação da condição de desempoderamento das populações pobres, as quais, segundo Nyerere (1979), não podem se desenvolver se não tiverem poder.

O empoderamento social é um estágio da sociedade em que os seus membros transmudam-se de atores sociais excluídos do processo democrático para sujeitos ativos deste processo, e por isso diz-se que significa a emancipação social local. 

Hermany
, alicerçado no ensinamento extraído de Labonete, refere que o empoderamento social pode ser visto à luz de uma ótica de um verbo transitivo e intransitivo, na primeira perspectiva, empoderar significa dar poder a outros; na segunda, informa um processo de aumento de autoestima e de influência sobre a vida das próprias pessoas. 

Reflete ainda o autor
 que empoderamento não se confunde com capital social, não sendo sinônimos, ainda que os dois conceitos possuam vinculação. Capital social representa um dos catalisadores possíveis de interagir na construção de um maior empoderamento social. Assim, quanto maior for o capital social, maior será a amplitude do empoderamento social na consecução dos fins sociais. 
A partir do que se menciona, reflete-se sobre a importância da organização, do associativismo e da ampliação de redes de inter-relação social nas comunidades, com o propósito de que estas melhor desempenhem o seu papel na construção de uma verdadeira emancipação social. 

O fortalecimento social se dá a partir do momento em que cada cidadão se sente responsável pelo espaço público, participa do processo deliberativo, sentindo-se corresponsável pelas escolhas, abandonando a cômoda posição de mero espectador das decisões. 
Do emaranhado de expressões delineadas neste tópico, deve-se extrair como conclusão a importância da educação na formação dos cidadãos para o exercício da cidadania. É a educação o instrumento responsável pelo alcance do conhecimento ao cidadão e, com isso, capaz de lhe proporcionar discernimento para integrar o corpo social e participar do processo de deliberação. 

Não se pode, entretanto, deixar de mencionar que fornecer educação ao povo implica em retirá-lo do processo exclusivo e de sujeição. Sobre isso, Costa
 afirma:
A luta contra as formas de sujeição também se faz presente na atual sociedade, e certamente essa é a mais preocupante, não querendo desmerecer as demais. Ocorre que, o indivíduo despersonalizado ou coisificado pelas instituições estatais ou até mesmo pelo discurso do Estado, não terá capacidade de lutar pêlos seus direitos de cidadania de forma a obter garantia de seus direitos humanos e fundamentais.

A efetivação da cidadania, por meio da educação, prepara o cidadão para o exercício real dos seus direitos e deveres, tornando-o capaz de expressar-se de forma livre e consciente. O caminho da transformação da sociedade passa pela educação, que precisa ser um instrumento livre e a serviço de todos, evitando a reprodução de desigualdades sociais e a despersonalização dos sujeitos.  
É preciso o entendimento de Gorczevski
, quando diz que educar para a cidadania é despertar no indivíduo a consciência de seus direitos na sua comunidade política, muito mais para saber exigir ações do Estado e seus órgãos e deles participar politicamente. 

O que se quer é uma participação nos moldes como talhada por Zanotelli
: 

[...] não é uma concessão, um favor, magnanimidade de quem tem o poder, ao pobre, ao excluído, como exercício de virtude de quem concede, como prática da “caridade cristã” visando à salvação do generoso. Torna-se impossível a participação se aquele que detém o poder por representação, não devolver o poder concedido a quem o concedeu. Se, como via Rousseau, a Assembléia do Povo não retomar permanentemente sua soberania indelegável, exercida momentaneamente por seus servidores encarregados das funções do Estado. 
A consequência da educação é a emancipação dos cidadãos para participar de forma consciente das deliberações políticas. A partir dessa premissa, o passo seguinte da reflexão proposta diz com a investigação da teoria comunicativa de Habermas
 e a sua relação com o direito social à educação.
2 TEORIA COMUNICATIVA HABERMASIANA E A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PARA A SUA IMPLEMENTAÇÃO 

A educação tem um papel primordial na formação do cidadão e no seu preparo para o enfrentamento das questões sociais. E indispensável uma educação de qualidade para que o cidadão possa participar efetivamente da relação de diálogo com o grupo, agindo não como figurante, mas como protagonista na exigência de seus direitos e no cumprimento de seus deveres. O que não se pode admitir é uma participação falaciosa, em que o cidadão figure apenas como número para as estatísticas. 

A concretização de um espaço público democrático fundado na participação social, como quer Habermas, vai além da abertura política para a realização do debate, exige atores sociais qualificados, capazes de fazer uso emancipado da razão, pois conscientes do seu papel como cidadão. 
É a reflexão dessas questões que se passa a apresentar neste Capítulo, dando início a partir da abordagem sobre a teoria comunicativa de Jürgen Habermas, passando pela afirmação de que a educação é um pressuposto implícito à sua concretização e, finalizando a abordagem, com a apresentação de dados estatísticos relacionados com a educação universitária no Brasil, com o propósito reflexivo de que a aplicação da teoria comunicativa em nosso país está na dependência do fortalecimento da educação. 
2.1  Breve apresentação da teoria da ação comunicativa  

Com o propósito de transparência em relação ao tema a seguir abordado, faz-se necessário mencionar que não é objeto deste arrazoado debruçar-se com profundidade e à exaustão sobre a teoria da ação comunicativa. O que se pretende fazer é uma apresentação sobre a teoria da ação comunicativa proposta por Habermas, destacando as suas pilastras, com o propósito de evidenciar que a educação é um pressuposto implícito à sua concretização. 

Antes de tudo, porém, é importante mencionar que o princípio que norteia todos os trabalhos de Habermas
 é a mudança de paradigma. Para o autor, a emancipação, que é uma característica da modernidade, assim como às luzes do Iluminismo, ainda não se concretizaram, uma vez que não se cumpriram as promessas de liberdade e igualdade. 
Habermas apresenta ao longo de sua obra o modelo discursivo como ponto central para o projeto da modernidade, o qual dá ênfase à emergência de uma esfera pública autônoma de argumentação e debate. No campo institucional defende a criação de normas gerais de ação através do discurso prático. 

Historicamente, a teoria da ação comunicativa surge na modernidade como decorrência da descrença nas teorias anteriores, desde o liberalismo, de Locke, passando pelo socialismo, Marxista, que percebiam o papel do Estado de uma forma antagônica. Sobre a contemporaneidade, Liszt apresenta o pensamento de Habermas assim sintetizado
: 
O processo de modernização, segundo Weber, havia se caracterizado pela dominância da razão instrumental da ciência e tecnologia sobre as outras esferas sociais. A razão, sinônimo de liberdade para os pensadores do Iluminismo, acabou colaborando com as guerras mundiais, o bombardeio nuclear de Hiroshima e Nagasaki, os campos de concentração, a miséria e a opressão das massas, tornando-se, para os filósofos da Escola de Frankfurt, sinônimo de dominação. Tentando buscar uma saída para este pessimismo, Habermas constrói um gigantesco e complexo sistema filosófico baseado em sua teoria da ação comunicativa.

Na teoria da ação comunicativa, Habermas apresenta uma redefinição do papel da sociedade, do direito e do Estado, conferindo uma centralidade ao papel do direito e da cidadania na construção do Estado Democrático. 
Habermas entende que os conflitos sociais contemporâneos podem ser enfrentados pelo consenso, a partir do agir comunicativo exarado por meio do discurso, onde a interação social é pressuposto para o entendimento mútuo entre os atores sociais. A essência da ética discursiva está no processo argumentativo, permeado pelo discurso prático. 

Para o entendimento da teoria da ação comunicativa, faz-se imprescindível compreender a distinção apresentada por Habermas sobre a razão instrumental e a razão comunicativa, podendo-se dizer que a compreensão dessas razões, bem como o papel que cada uma desenvolve na sua esfera de atuação, assim como a inter-relação entre elas, perfaz o ponto fundamental para a correta interpretação da teoria da ação comunicativa. Listz auxilia na compreensão do pensamento de Habermas:
Além da razão instrumental, haveria uma razão comunicativa, fundada na linguagem, que se expressaria na busca do consenso entre os indivíduos, por intermédio do diálogo. Essa razão comunicativa se encontra na esfera do cotidiano do “mundo da vida” constituída pelos elementos da cultura, sociedade e personalidade. Já a razão instrumental predominaria no “sistema”, isto é, nas esferas da economia e da política (Estado), que, no processo de modernização capitalista, acabou dominando e “colonizando” o mundo da vida.
 

Com fundamento na razão, a ação comunicativa se propõe: 

La teoría de la acción comunicativa se propone además como tarea investigar la “razón” inscrita en la propia práctica comunicativa cotidiana y reconstruir a partir de la base de validez del habla un concepto no reducido de razón. Si partimos del empleo no comunicativo de saber proposicional en acciones orientadas a la consecución de fines, tomamos una predecisión a favor de ese concepto de racionalidad cognitivo-instrumental, que a través del empirismo ha acuñado con tanta fuerza la autocompreensión de la modernidad. Ese concepto lleva consigo connotaciones de una autoafirmación acompañada por el éxito, que viene posibilitada por un informado control sobre, y una inteligente adaptación a, las condiciones de un entorno contingente.

 Toda a teoria da ação comunicativa é fundada na razão dialógica, entendendo Habermas que ela se contrapõe ao subjetivismo. Vale esclarecer que esta ruptura de perspectivas apresentada por Habermas implica em abolir a referência ao subjetivismo, focando-se, exclusivamente, na comunicação baseada no viés linguístico. 

Habermas
, em uma conferência realizada em Paris, em fevereiro de 2001, enfrentou o questionamento sobre a possibilidade de compatibilizar as perspectivas dos modelos monológico (paradigma do subjetivismo) e dialógico (paradigma da comunicação), este último sob o enfoque de que somente uma “ética da discussão” tem condições de sustentá-lo, por entendê-las complementares. 

Sobre a discussão talhada, Habermas
 menciona que entende a importância do subjetivismo, entretanto, defende que ele, sob a perspectiva de um modelo dialógico, baseado no consenso, não é suficiente para se chegar a uma solução que atenda aos interesses de todos os envolvidos. Segundo o seu entendimento, não se pode pensar na relação dialógica, sob o prisma individual, pois não há uma adesão do indivíduo à solução encontrada porque para ele ela é benéfica, há uma adesão à solução encontrada porque ela é benéfica a todos. E é neste ponto que se verifica a existência de um vínculo social entre os participantes da tomada de decisões, mesmo quando eles se dividem, em um primeiro momento, na competição pelo melhor argumento.  

Pondera Habermas
 que o que pesa sobre as decisões dos participantes decorrentes de um discurso prático é a força de obrigatoriedade daquela espécie de razão que
[...] em tese, pode convencer a todos igualmente, não só as razões que refletem minhas preferências, ou as de qualquer outra pessoa, mas as razões à luz das quais todos os participantes podem descobrir juntos, dado um assunto que precisa ser regulamentado, qual a prática que pode atender igualmente aos interesses de todos. 

É por conta disso que Habermas defende
 uma noção abrangente da racionalidade comunicativa, associada a um modelo holístico da justificação. E, nesse contexto, refere que a teoria da ação comunicativa perfaz uma tentativa de provar a plausibilidade da idéia de que uma pessoa que se socializou numa determinada língua e numa determinada forma de vida cultural não pode senão dedicar-se a certas práticas comunicativas, acendendo assim tacitamente a certos pressupostos pragmáticos presumivelmente gerais. 

Habermas acredita que não existem verdades prontas, restando inventar verdades práticas, que não advém da intuição, não surgem de dentro dos indivíduos. As verdades são encontradas por meio de procedimentos de argumentação. E nessa descoberta da verdade pelo diálogo acaba-se adotando o ponto de vista do outro. 

Como reflexo disso, Habermas entende necessário fazer cessar a “reificação” e a “colonização” exercida pelo “sistema” sobre o “mundo da vida” mediante a lógica dialogal da ação comunicativa
.  

Habermas confere centralidade ao papel do Direito, cuja compreensão de validade passa agora a ancorar-se na Moral e não mais na Ciência. Caberia ao Direito, elemento essencial à estruturação da vida democrática, a elaboração e a regulação das normas que vão orientar a busca do consenso, pelo diálogo, na ação comunicativa
.
O direito, consoante entendimento declinado pelo filósofo, está enraizado na moral e não mais na racionalidade instrumental-cognitiva da ciência, perfazendo o papel de elemento estruturante da democracia, destacando em sua obra a importância do direito na formação da sociedade.  
Sustenta Habermas que “compete ao direito, repisando-o, como elemento essencial à estruturação da vida democrática, a elaboração e a regulação das normas visando orientar a busca do consenso, pelo diálogo, na ação comunicativa”
. 
Ao definir a razão instrumental e a razão comunicativa, Habermas diz que “a disputa do espaço social, nos pontos de encontro entre sistema (compreendido como sendo o Estado e o mercado) e o mundo da vida, constitui a disputa política fundamental das sociedades contemporâneas”.
 
A sociedade é visualizada por Habermas como esfera simultaneamente pública e política, na qual a explicação da ação social se articularia com o movimento político de defesa da sociedade contra a penetração dos subsistemas nas formas comunicativas da ação.
 
Assim, tanto o sistema, quanto o mundo da vida, são atravessados pelas dimensões do público e do privado. No sistema, o público é o Estado; no privado é a economia. No mundo da vida, o público é a participação política dos cidadãos, e no privado é a família.
  
O conflito entre Estado e mercado, de um lado, e as estruturas interativas do mundo da vida, de outro, leva este último a se organizar em movimentos sociais fundantes da democracia, que, para Habermas, é a institucionalização no sistema político das sociedades modernas dos princípios normativos da racionalidade comunicativa. A esfera pública é o local de disputa entre os princípios convergentes de organização da sociabilidade. Os movimentos sociais constituem os atores sociais que regem à reificação e burocratização, propondo a defesa das formas de solidariedade ameaçadas pela racionalidade sistêmica. Eles disputam com o Estado e com o mercado a preservação de um espaço autônomo e democrático de organização, a reprodução da cultura e a formação de identidade e solidariedade.
 
Liszt
 menciona que Habermas não criou uma teoria da sociedade civil, mas o seu conceito pode ser extraído da teoria comunicativa, a partir da distinção analítica entre lógica do sistema e lógica do mundo da vida: 

O conceito de sociedade civil não pode ser traduzido automaticamente em conceito de sociedade civil. Cada um deles aparece operar em nível distinto. O conceito habermasiano de mundo da vida possui duas dimensões distintas, sendo uma delas o lugar da sociedade civil no modelo global. Cohen e Arato propõem um conceito habermasiano de sociedade civil, estabelecendo uma identidade entre a defesa do mundo da vida e os movimentos da sociedade civil. [...] A associação entre a análise habermasiana e a idéia de sociedade civil transforma a obra de Habermas em uma teoria societária da democracia.
Desse modo, os atores da sociedade civil organizados em movimentos sociais cumprem uma função pública, que absorve a ação comunicativa existente no mundo da vida e leva-a para a esfera pública. Objetivam tais movimentos a defesa do interesse público e se constituem como instância de crítica e controle do poder. Diferentemente dos grupos de interesse, que possuem uma visão corporativa, organizando-se em lobbies que buscam apropriar-se dos espaços públicos em função de seus interesses particularistas.
 
Verifica-se que os movimentos sociais compõem o espaço social e são compreendidos como atores socias de uma esfera pública democrática, tendo um papel de destaque na construção da teoria da ação comunicativa: 

O conflito entre Estado e mercado, de um lado, e as estruturas interativas do mundo da vida, de outro, leva este último a se organizar em movimentos sociais fundadores da democracia que, para Habermas, é a institucionalização no sistema político das sociedades modernas dos princípios normativos da racionalidade comunicativa. A esfera pública é local de disputa entre os princípios divergentes de organização da sociabilidade. Os movimentos sociais constituem os atores sociais que reagem à reificação e burocratização, propondo a defesa das formas de solidariedade ameaçadas pela racionalização sistêmica. Eles disputam com o Estado e com o mercado a preservação de um espaço autônomo e democrático de organização, reprodução da cultura e formação da identidade e solidariedade.
  
Habermas
 é claro ao declinar que a esfera pública precisa da existência da sociedade civil, mas uma sociedade civil que nada lembra a sociedade burguesa, uma sociedade civil desvinculada da economia:

O seu núcleo institucional é formado por associações e organizações livres, não estatais e não econômicas, as quais ancoram as estruturas de comunicação da esfera pública nos componentes sociais do mundo da vida. A sociedade civil compõe-se de movimentos, organizações e associações, os quais captam os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, condensam-nos e os transmitem, a seguir, para a esfera pública política. O núcleo da sociedade civil forma uma espécie de associação que institucionaliza os discursos capazes de solucionar problemas, transformando-os em que questões de interesse geral no quadro de esferas públicas. Esses "designs" discursivos refletem, em suas formas de organização, abertas e igualitárias, certas características que compõe o tipo de comunicação em torno da qual se cristalizam, conferindo continuidade e duração.
Liszt
 acompanha o entendimento declinando por Habermas e sobre o ponto conclui a sua análise referindo que os movimentos sociais levantam a bandeira da autonomia e da democratização da sociedade. Porém, adverte para o entendimento equivocado de que os movimentos sociais prescindem das instituições do Estado, considerado como sociedade politicamente organizada. Desse modo, entende pela necessidade de uma estratégica política dual: os movimentos sociais devem atuar no plano institucional e extrainstitucional, apoiados ao mesmo tempo nas organizações da sociedade civil e em outros atores, como os partidos e sindicatos; ou seja, propõe uma atuação cooperada que tem por objetivo unívoco o bem comum.  
A teoria da ação comunicativa vê o espaço público como um espaço democrático, como resultado decorrente de normas sociais gerais e decisões políticas coletivas que são resultantes da participação efetiva dos cidadãos na sua formulação e adoção. O debate público, nesse espaço democrático, não pressupõe o constrangimento da neutralidade, pois é julgado por critérios representados pelo modelo de um discurso prático
. Nesse sentir, Habermas apresenta o conceito de espaço público, como sendo: 

Esfera ou espaço público é um fenômeno social elementar, do mesmo modo que a ação; o grupo ou a coletividade; porém, ele não é arrolado entre os conceitos tradicionais elaborados para descrever a ordem social. A esfera pública não pode ser entendida como uma instituição, nem como uma organização, pois, ela não constitui uma estrutura capaz de diferenciar entre competências e papéis, nem regula o modo de pertença a uma organização, etc. Tampouco ela constitui um sistema, pois, mesmo que seja possível delinear seus limites internos, exteriormente ela se caracteriza através de horizontes abertos permeáveis e deslocáveis. A esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos comunicáveis são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas específicos [...] A esfera pública constitui principalmente uma estrutura comunicacional do agir orientado pelo entendimento, a qual tem a ver com o espaço social gerado no agir comunicativo, não com as funções nem com os conteúdos da comunicação cotidiana.

A importância da esfera pública no processo democrático é destacada por Habermas, pois: 
[...] "a combinação universal e a mediação recíproca entre a soberania do povo institucionalizada juridicamente e a não-institucionalizada são a chave para se entender a gênese democrática do direito". O substrato social, necessário para a realização do sistema de direitos, não é formado pelas forças de uma sociedade de mercado operante espontaneamente, nem pelas medidas de um Estado do bem-estar que age intencionalmente, mas pelos fluxos comunicacionais e pelas influências públicas que procedem da sociedade civil e da esfera pública política, os quais são transformados em poder comunicativo pelos processos democráticos. Neste contexto, é fundamental o cultivo de esferas públicas autônomas, a participação maior das pessoas, a domesticação do poder da mídia e a função mediadora dos partidos não-estatizados. Com a absorção da esfera pública política por parte do poder, existem as conhecidas sugestões que recomendam ancorar elementos plebiscitários na constituição (referendo popular, desejos do povo, etc.) e as propostas que sugerem introduzir processos democráticos básicos (na apresentação dos candidatos, na formação da vontade de interpartidária, etc.). As tentativas visando um controle constitucional maior do poder da mídia caminham na mesma direção. Pois os meios de comunicação de massa carecem de espaço de ação que viabilize a sua independência em relação às intervenções das elites políticas e funcionais, e os coloque em condição de assegurar o nível discursivo da formação pública da opinião, sem prejudicar a liberdade comunicativa do público que toma posição.

Ao tratar sobre os modelos de espaço público, Liszt não deixa de discorrer sobre o modelo discursivo de Habermas, mencionando a legitimidade democrática como ponto central dessa teoria.
[...] o significado de participação política alterou-se, deslocando-se para uma concepção mais inclusiva da formação discursiva da vontade. A participação não se restringe mais a um campo político estritamente definido, mas pode realizar-se também na esfera social e cultural. Participar de iniciativas cidadãs para despoluir um porto é tão político quanto criticar numa revista cultural a imagem pejorativa e estereotipada com que certos grupos são representados na imprensa. Esse conceito de participação enfatiza a definição de normas de ação por intermédio de debate prático, com todos os que por ela são afetados, articulando uma visão do político adequado às sociedades complexas modernas.

Liszt
 adjetiva o modelo discursivo como sendo radicalmente procedimentalista, no qual se verifica o diálogo normativo como argumentação e justificação que ocorrem em uma “situação de fala”, na qual há uma reciprocidade igualitária entre todos os participantes, que têm chances iguais de iniciar e continuar a comunicação, de fazer comentários, recomendações e explanações e expressar desejos e sentimentos; sendo livres para eleger os temas objeto do discurso, inclusive referente às relações de poder, sem qualquer constrangimento, as posições são definidas e debatidas com liberalidade. 

É em um modelo crítico de espaço público que é possível a capacitação necessária para desenhar a linha de “juridicidade”, de um lado, e divulgação, de outro, no sentido de tornar público, de tornar acessível ao debate, à reflexão, à ação e à transformação moral e política.
Pelo que se observa, a esfera pública ocupa posição central na teoria habermasiana e tem uma definição especial, sendo compreendida como uma arena de formação da vontade coletiva, a partir de um debate igualitário. Representa um espaço para o debate, que deve ser oportunizado de forma igualitária e independente a todos os atores sociais. O espaço público deve ser autônomo em relação ao sistema político, no qual se realiza uma interação entre cidadãos conscientes, solidários e participativos. 
E disso decorre o entendimento de que o espaço público autônomo apresenta uma dupla dimensão: de um lado, desenvolve processos de formação democrática de opinião pública e da vontade política coletiva; de outro, vincula-se a um projeto de práxis democrática radical, em que a sociedade civil se torna uma instância deliberativa e legitimadora do poder político, em que os cidadãos são capazes de exercer seus direitos públicos subjetivos
. 
Os principais elementos que fundamentam a teoria da ação comunicativa podem ser assim sintetizados: defesa da existência de uma esfera pública autônoma de argumentação e debate; a criação de normas gerais de ação através do discurso prático; o espaço público como um espaço democrático, compreendido como uma arena de formação da vontade coletiva, a partir de um debate igualitário em que toda a sociedade tem oportunidade de participar do processo de tomada das decisões.  

Habermas defende, em síntese, que no espaço público sejam realizados debates públicos em torno dos interesses coletivos, possibilitando uma ação comum deliberada em conjunto e de forma consensual, a partir do discurso, da interação entre todos os envolvidos no processo democrático de decidir o bem comum. 

É por meio do debate, que ocorre na esfera pública autônoma, que os cidadãos podem interagir com as instituições públicas, deliberando sobre aspectos relacionados aos interesses de toda a sociedade. Nesse contexto é que Habermas
 fala da importância da sociedade civil organizada: 
O seu núcleo institucional é formado por associações e organizações livres, não estatais e não econômicas, as quais ancoram as estruturas de comunicação da esfera pública nos componentes sociais do mundo da vida. A sociedade civil compõe-se de movimentos, organizações e associações, os quais captam os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, condensam-nos e os transmitem, a seguir, para a esfera pública política. O núcleo da sociedade civil forma uma espécie de associação que institucionaliza os discursos capazes de solucionar problemas, transformando-os em questões de interesse geral no quadro de esferas públicas. Esses “designs” discursivos refletem, em suas formas de organização, abertas e igualitárias, certas características que compõem o tipo de comunicação em torno da qual se cristalizam, conferindo continuidade e duração.  
Entretanto, não se mostra Habermas alheio à realidade social, nem utópico em relação ao grau de discernimento necessário aos participantes do debate para que realizem as deliberações. Daí expor o autor a sua preocupação com as demandas, no sentido de que elas sejam compreendidas pelo homem comum do povo, ou seja, que os assuntos postos em debate não fiquem reduzidos a temas técnicos e burocráticos para os quais os homens comuns do povo não estão preparados para enfrentar, tanto sob o prisma cultural, como científico. 
Pode-se dizer que não há ação comunicativa, na forma como apresentada por Habermas, se não houver argumentação, sendo esta entendida como “al tipo de habla en que los participantes tematizan las pretensiones de validez que se han vuelto dudosas y tratan de desempeñarlas o de recusarlas por médio de argumentos”.
 
Habermas defende que somente há validade e, por conseguinte, exequibilidade das decisões tomadas pelo grupo se a decisão partiu de uma verdadeira compreensão sobre o tema em debate e sem que alguns tenham sido enganados por outros. 
Nesse sentir, pode-se identificar uma tentativa de argumentação falaciosa quando há um distanciamento entre o discurso e a prática, sendo que o contrário se verifica quando “un hablante sólo  podrá  demostrar  que  piensa  realmente  lo  que  dice  actuando  em consecuencia”.
 E neste compasso, diz Habermas que uma argumentação pode ser medida pela pertinência de suas razões. Ou seja, as decisões são tomadas não pela força e sim, pelo melhor argumento. 
O acordo decorrente do consenso é vinculante para todos os participantes do debate, por conta disso Habermas diz que:  

Un saber común tiene que satisfacer condiciones bien exigentes. Pues no sólo estamos ante un saber común cuando los participantes concuerdan en algunas opiniones; tampoco cuando saben que concuerdan en ellas. Llamo común a un saber que funda acuerdo, teniendo tal acuerdo como término un reconocimiento intersubjetivo de pretenciones de validez susceptibles de crítica. Acuerdo significa que los participantes aceptan un saber como válido, es decir, como intersubjetivamente vinculante [...] 
.


Entretanto, só há uma vinculação recíproca quando os posicionamentos são compartilhados intersubjetivamente:
Las convicciones compartidas intersubjetivamente vinculan a los participantes en la interación en términos de reciprocidad; el potencial de razones asociado a las convicciones constituye entonces  una base aceptada, en la que uno puede estribar para apelar al buen sentido del otro. Este efecto de vínculo no puede tenerlo una convicción que uno se limita a inducir en el otro (por medio de una mentira, por ejemplo). Las convicciones fonológicas, es dicer, aquello que en su foro interno cada uno tiene por verdadero o correcto, sólo puede afectar a las actitudes propias de uno (...) Un acuerdo pierde el carácter de convicciones comunes en cuanto el afectado se da cuenta de que es resultado de la influencia externa que otro ha ejercido sobre él [...] 
.
Extreme de dúvidas é o posicionamento de Habermas sobre a necessidade de transparência no debate travado entre os interlocutores, sendo a linguagem um meio que possibilita a compreensão: 

Sólo el concepto de acción comunicativa presupone el lenguaje como un medio de entendimiento sin más abreviaturas, en que hablantes y oyentes se refieren, desde el horizonte preinterpretado que su modo de la vida representa, simultáneamente a algo en el mundo objetivo, en el mundo social, y en el mundo subjetivo, para negociar definiciones de la situación que puedan ser compartidas por todos
. 
Aponta Habermas as consequências decorrentes da compreensão do ato de fala, como sendo a necessária observância da decisão por todos que deliberaram pelo resultado eleito. Assim, o ator social entendeu o conteúdo em debate, posicionou-se livremente, aportando as suas idéias sobre o tema de forma racional e o passo seguinte é cumprir as obrigações assumidas. 

A racionalidade que se busca no discurso está tanto no consenso, quanto no dissenso. Explica-se: o interlocutor tem um discurso racional quando expõe os seus argumentos de forma persuasiva e ao receber críticas é capaz de ouvi-las, contrapondo-as ou aceitando-as. Nesse processo de deliberação se verifica a racionalidade do discurso, em que prepondera a melhor opinião sobre o assunto que diz respeito a todos os envolvidos no discurso. Habermas
 sintetiza o significado da racionalidade da seguinte forma: 

Cualquiera que participe en una argumentación demuestra su racionalidad o su falta de ella por la forma en que actúa y responde a las razones que se Le ofrecem en pro o contra de lo que está en litígio. Se si muestra abierto a los argumentos, o bien reconocerá la fuerza de esas razones, o tratará de replicarlas, y en ambos casos se está enfrentando a ellas de forma racional. Pero si se muestra sordo a los argumentos, o ignorará las razones en contra, o las replicará con aserciones dogmáticas. Y ni en uno ni en otro caso estará enfrentándose racionalmente a las cuestiones. [...] En virtud de esa susceptibilidad de crítica, las manifestaciones o emisiones racionales son también susceptibles de correción. Podemos corregir las tentativas fallidas si logramos identificar los errores que hemos cometido. El concepto de fundamentación va íntimamente unido al de aprendizaje [...]. 
Por meio da ação comunicativa ocorre uma transferência de saber culturalmente acumulada, que influencia na realização e na compreensão do próprio discurso, que é moldado de acordo com os aspectos sociais e culturais predominantes na sociedade em um dado momento. Sob esse enfoque, Habermas faz menção ao processo de socialização através dos atos de comunicação:  

Bajo el aspecto de entendimiento, los actos comunicativos sirven a la transmisión del saber culturalmente acumulado: la tradición cultural se reproduce, como hemos señalado, a través del medio de la acción orientada al entendimiento. Bajo el aspecto de coordinación de la acción, esos mismos actos comunicativos sirven a un cumplimiento de normas ajustado al contexto de cada caso: también la integración social se efectúa a través de este medio. Y, finalmente, bajo el aspecto de socialización, los actos comunicativos sirven a la instauración de controles internos del comportamientos, a la formación de estructuras de la personalidad : una de las ideas fundamentales de Mead es que los procesos de socialización se cumplen a través de las interaciones lingüísticamente mediadas [...].
  

Requisitos são apontados por Habermas
 como essenciais para configurar uma argumentação séria, apontando as quatro pressuposições mais importantes como sendo: a) caráter público e inclusivo [...]; b) igualdade no exercício das faculdades da comunicação [...]; c) exclusão do engano e da ilusão [...]; d) carência de coações [...]. Afirma o filósofo que quem participa seriamente em uma argumentação parte faticamente de tais pressuposições. E tal comportamento é facilmente identificado pelo exame das consequências que os participantes extraem, caso necessário, das inconsistências percebidas.  
Entende-se relevante destacar, nesse contexto, o entendimento sobre o significado de empoderamento social, como resultante do processo de emancipação social, intrinsecamente relacionado com o espaço social democrático e a razão comunicativa. 
Igualmente mostra-se importante mencionar que a esfera local de debate potencializa o sentimento de pertencimento do cidadão no grupo social e isso reflete não só em cidadania ativa, mas em um comprometimento com as decisões tomadas: 
A esfera local potencializa a idéia de pertencimento, de responsabilidade social, estimulando, dada a proximidade do processo decisório, a ativa participação da sociedade, o que acarreta inúmeros benefícios. Portanto, o fator que se constata em todas as estratégias bem-sucedidas de poder local reside no maior grau de abertura dos processos decisórios para a população.
 
Na ação comunicativa os atores sociais envolvidos afastam-se dos sentimentos egoísticos, centrados em si, passando a compartilhar planos de ação harmonizados com o outro. 

Hablo, en  cambio, de acciones  comunicativas  cuando  los planos de acción de los actores implicados no se coordinan a través de un cálculo egocéntrico de resultados, sino mediante actos de entendimiento. En  la acción comunicativa  los participantes no se orientan primariamente al propio éxito; antes persiguen sus fines individuales bajo la condición de que sus respectivos  planes  de  acción  puedan  armonizarse  entre  sí  sobre  la  base  de  una  definición compartida  de  la  situación.  De  ahí  que  la  negociación  de  definiciones  de  la  situación  sea  un componente  esencial  de  la  tarea  interpretativa  que  la  acción  comunicativa  requiere.

Assim, conclui-se que a ação comunicativa caracteriza-se pela possibilidade de entendimento entre os interlocutores. Entendimento compreendido como “un proceso de obtención de un acuerdo entre sujetos lingüística  interactivamente competentes”. 
  

À luz do exposto, questiona-se: como é possível ter uma esfera pública autônoma de argumentação e debate, geradora de decisões coletivas e legitimadoras da democracia, sem uma educação efetiva e ao alcance de todos os cidadãos? A consciência de direitos e deveres, a participação inclusiva em debates sociais, o sentimento de pertencimento ao grupo social, o exercício da cidadania, enfim, exige dos cidadãos uma formação educacional compatível que os prepare para o enfrentamento do debate social. 
Do contrário, ter-se-á uma participação social falaciosa, em que o povo é utilizado como massa de manobra pelos detentores do poder, ou seja, o assujeitamento do cidadão à vontade das instituições estatais. Exemplifica-se o que se menciona com a simples indagação: será que há relação entre a expressiva aprovação popular da administração feita pelo governo Lula, assim como a eleição de sua candidata ao mais alto cargo público brasileiro, a Presidência da República, e os auxílios concedidos à população de baixa de renda, por meio de políticas públicas assistencialistas, como a bolsa-família e o projeto minha casa, minha vida?
Observa-se a necessidade de reflexão sobre a aplicação da ação comunicativa à realidade do nosso País. O certo é que participações sociais sempre existiram, o que se questiona é como essas participações acontecem. Habermas fala em razão comunicativa destituída de subjetivismo, discorre sobre argumentação e consenso. A ação comunicativa na forma como apresentada por Habermas pode se efetivar sem preparo do cidadão?  Inquietudes como essas devem ser objeto de reflexão quando se fala de gestão pública compartida entre Estado e sociedade; assim como nos instrumentos concretizadores desta integração, como o orçamento participativo, as audiências públicas e eletrônicas. 
E nesse contexto é válido repisar que democracia não se reduz à representatividade eleitoral, ao exercício do voto de tempos em tempos. Segundo o que diz Liszt
, a valorização do conceito de cidadania propiciou a revalorização das práticas sociais, levando a participação política a transcender o mero ato de votar.  
Não é utópico em um Estado Democrático de Direito pretender que a cidadania ativa signifique cidadão como portador de direitos e deveres, participativo do processo democrático, capaz de compreender a realidade social e deliberar de forma consciente sobre ela.   
Desse modo, entende-se que para o exercício pleno da participação democrática, na qual os atores sociais efetivamente participem das decisões públicas, deliberando de forma igualitária neste espaço público, o acesso irrestrito à educação é imprescindível. 
Daí a conclusão de que a educação, que vai além do mero acesso ao ensino fundamental e médio, é pressuposto implícito da teoria da ação comunicativa e que a sua aplicação à realidade nacional deve ser analisada com parcimônia, a partir da ótica do frágil preparo do cidadão para interagir na seara do debate público.
Não há debate racional, como quer Habermas, se não houver cidadãos preparados para o exercício pleno da sua cidadania, o que somente é efetivado se houver o acesso a um ensino inclusivo e de qualidade disponibilizado a todos os cidadãos. Não é à toa que o poder constituinte asseverou no texto constitucional que o dever do Estado de efetivar educação a todos se concretiza mediante o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística.  
É por isso que se acompanha o entendimento exposado por Costa, no sentido de que o Estado não se desincumbe do seu dever constitucional com a mera disponibilização da educação, é preciso que ela seja de qualidade. A isso, acrescenta-se: deve o poder público ir além do mínimo. 
A manutenção dos padrões de um sistema de ensino avaliado como díspar, insuficiente em termos de qualidade, favorece a desigualdade e a exclusão social, pois, de maneira geral, os indivíduos que não tiveram acesso à educação institucional e de qualidade não desenvolverão competências e habilidades para participar conscientemente do processo democrático e de se inserir nos caminhos do desenvolvimento econômico e social, sujeitando-se a um sistema de informalidade permeado pela baixa escolaridade, pela violência, pelo analfabetismo, pela pobreza e pelo sofrimento humano. 

A simples garantia de acesso ao sistema de ensino não é capaz de promover o desenvolvimento humano, que é identificação como um mecanismo de promoção individual, local, regional e do país, sob os aspectos econômico e social. Nesse sentido, operacionalizar o direito à educação na esfera de atuação dos entes governamentais ultrapassa o oferecimento de acesso e de uma estrutura adequada, e supera o espírito assistencialista, pra passar a representar um investimento nas pessoas, que seja capaz de contribuir com a diminuição da desigualdade e da exclusão social e que não sirva, ao contrário, para maximizá-las.



Feitas tais considerações, o passo seguinte desse estudo é apresentar dados estatísticos sobre a educação no Brasil, em específico, sobre cursos universitários, com o propósito de que eles sirvam tanto para a reflexão sobre a aplicação da teoria habermasiana no Brasil, levando em conta o entendimento de que a educação é um pressuposto implícito da teoria da ação comunicativa, como para verificar a efetividade do que determina a Constituição Federal sobre o dever do Estado de concretizar o direito social à educação a todos, indistintamente.
2.2 A contextualização do direito social à educação a partir de dados estatísticos 
Delimitada a importância da educação à concretização da teoria da ação comunicativa apresentada por Habermas, e já tendo sido objeto de análise o dever do Estado, segundo a ordem constitucional vigente, de efetivar o direito fundamental à educação a todos os brasileiros, entende-se importante para o desenvolvimento deste estudo apresentar dados sobre a educação no Brasil. 

Os dados estatísticos a seguir relacionados não dizem respeito ao ensino fundamental e médio, assim como não se concentram nos cursos profissionalizantes e nos cursos de pós-graduação. 
Como não é possível abordar todas as modalidades que integram o ensino, mesmo porque esse não é o propósito desse trabalho, aliado ao fato de que muito se fala em ensino fundamental e médio, bem como porque o acesso aos cursos de pós-graduação exige a concretização da própria graduação, fez-se uma escolha de se deter nos dados estatísticos referentes aos cursos de graduação, a partir da leitura constitucional que estabelece que a concretização do dever do Estado de efetivar educação a todos se realiza mediante o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística. 

Assim, delimitou-se esta análise no exame dos dados referentes a cursos universitários, a partir de informações divulgadas pelo Ministério da Educação
, com base nos dados extraídos do Censo da Educação Superior de 2009
, divulgado em 13 de janeiro de 2011, que dão conta, dentre outros aspectos, de que há um número muito maior de instituições de ensino privadas do que públicas.
O Censo da Educação Superior é realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)
, e tem por objetivo oferecer aos dirigentes das instituições, aos gestores das políticas educacionais, aos pesquisadores e à sociedade em geral informações detalhadas sobre a educação superior e suas tendências. 

Os dados publicados revelaram que o Brasil tem 5,9 milhões de universitários. Constatou-se que nos últimos sete anos o número de matrículas na educação superior brasileira aumentou de 3,5 milhões para 5,9 milhões. A cada ano quase um milhão de alunos concluem o curso, enquanto que em 2002 esse número era de apenas 467 mil concluintes. 
O censo de 2009 registra, ainda, a existência de 2.314 instituições de educação superior, sendo 245 públicas e 2.069 particulares. No período de um ano, houve crescimento de 3,8% no número de instituições públicas e 2,6% de instituições particulares. O levantamento registra 186 universidades, 127 centros universitários e 1.966 faculdades. Além disso, 35 instituições federais públicas de educação profissional e tecnológica oferecem cursos superiores. 
Verificou-se, também, que as matrículas nas universidades públicas caíram 2% de 2008 para 2009, passando de 1.552.953 para 1.523.864. Isso permite concluir que dos 5,9 milhões de universitários mais de 4 milhões estão em instituições de ensino superior privadas. 

Os dados revelaram um número impressionante: em 2009, o Brasil tinha 2.314 instituições de ensino superior, sendo 89,4% privadas e 10,6% públicas.
A partir da coleta de dados individualizados dos alunos, observou-se uma significativa diferenciação de idade para a conclusão do curso presencial e à distância. Revelou-se que a educação superior brasileira é predominantemente formada por mulheres, em média de 21 anos, que ingressam por vestibular, aos 19 anos, em cursos de bacharelado em instituições particulares. A idade mais frequente de conclusão do curso é de 23 anos. De outro lado, a pesquisa mostrou que os alunos de educação à distância ingressam no ensino superior mais tarde em relação aos da graduação presencial. Em média, a conclusão do curso à distância ocorre aos 36 anos, enquanto a média presencial é de 28 anos.
Constatou-se, ainda, que há um crescimento do ensino à distância e que eles são ministrados com certo predomínio pelas instituições públicas, sendo que a metade dos cursos é de licenciatura. Esses cursos aumentaram 30,4% em relação ao ano de 2008.
De acordo com o censo, 710 instituições (de 2314) tiveram alunos que ingressaram por meio dos resultados obtidos no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Dessas, 541 adotaram o Enem como forma de seleção para mais da metade das vagas de ingresso.
Importante abrir um parênteses para recordar o significado do Enem e do ProUni - programa Universidade para todos, segundo dados extraídos do sítio do Ministério da Educação
. 
O Enem foi criado em 1998 pelo Ministério da Educação do Brasil e é utilizada como uma ferramenta para avaliar a qualidade geral do ensino médio no País, instituições públicas e privadas são avaliadas. Em momento posterior, passou a ser utilizado como exame de acesso ao ensino superior em universidades públicas brasileiras através do Sistema de Seleção Unificada (SISU). A prova também é feita por pessoas com interesse em ganhar pontos para o ProUni. 
Vale repisar que o SISU foi desenvolvido para selecionar os candidatos às vagas das instituições públicas de ensino superior que utilizarão a nota do Enem como única fase de seu processo seletivo. No processo de seleção do primeiro semestre de 2011, a título de curiosidade, foram oferecidas 83.125 vagas em 83 instituições. Essas vagas podem ser acessadas pelos estudantes oriundos tanto do ensino público, como do ensino privado, o critério é a nota obtida no exame. 
Já o ProUni, instituído pela Lei nº. 11.096/05, é uma salutar política pública em educação, porém, voltada apenas à parcela mais carente da população. Destina-se ao fornecimento de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% ou de 25% para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos.
A bolsa de estudo integral é concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio). Já as bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação.
Feitos os esclarecimentos pertinentes, volta-se aos dados obtidos no censo e passa-se a investigar quem paga o ensino universitário no Brasil. Sem olvidar dos dados já mencionados, que apontam que mais de 4 milhões de estudantes estão em instituições privadas de ensino.
De cada dez alunos matriculados em instituições particulares, três obtiveram bolsa de estudos de programas como o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) ou o Programa Universidade para Todos (ProUni). Entre o total de bolsistas, 1.019.532 (82,5%) são de programas reembolsáveis e 215.777 (17,5%) de não reembolsáveis. 

Os tipos de financiamentos estudantis reembolsáveis referem-se a benefícios do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) do governo federal (64%), de programas de bolsa dos governos municipal (4%) e estadual (5%), de entidades externas (4%) e/ou da própria instituição em que estuda (18%). 

Resgata-se que o Fies, pelo que se vê, é o maior financiador do ensino universitário, consistindo em um programa do Ministério da Educação destinado a financiar a graduação na educação superior de estudantes matriculados em instituições não gratuitas. A partir deste ano, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o novo Agente Operador do Programa. Os juros pelo financiamento da educação estão no patamar de 3,4% ao ano.
Já nos financiamentos não reembolsáveis, o aluno pode ser beneficiário do Programa Universidade para Todos (ProUni) do governo federal (25%integral e 11% parcial) e ainda de programas de bolsa dos governos municipal (2%) e estadual (4%), de entidades externas (3%) e/ou da própria instituição em que estuda (44%).

  Dos dados apresentados, muitas são as reflexões possíveis, dentre essas, deve-se destacar a compreensão de que, efetivamente, a educação pública não alcança toda a sociedade, considerando que há um predomínio de instituições de ensino privadas. Repisa-se, somente 10,6% das instituições de ensino superior são públicas, sendo o percentual remanescente- 89,4%- composto de instituições privadas, ou seja, das 2314 instituições federais de ensino, 2069 são particulares. 
Fora isso, verifica-se que a educação universitária não é gratuita. Quem paga a conta dos gastos com a educação superior, na expressiva maioria, são os próprios cidadãos. 
Com efeito, de 10 alunos que ingressam em instituições privadas, 7 alunos pagam às suas expensas o ensino universitário. Os outros 3 alunos possuem bolsas de estudo, sendo que essas bolsas, em um percentual de 82,5% são reembolsáveis, ou seja, daqueles três alunos apontados inicialmente só um percentual de 17,5% efetivamente não paga o ensino, o que equivale em números percentuais a 0,5%. Ou seja, para cada 10 alunos que ingressam em uma instituição privada, tão-somente o percentual de 0,5% não paga pelo seu ensino. 
Outra conclusão que se pode extrair do fato de que somente 10,6% das instituições de ensino superior são públicas é que inexoravelmente muitas regiões do País ficam desprovidas de cursos superiores gratuitos, considerando que o acesso a cursos à distância está em fase de implementação e as vagas neles ofertadas estão praticamente reduzidas a cursos de licenciatura, conforme dados extraídos do próprio censo.  
Acrescido ao que se menciona, deve-se ainda trazer à lume a peculiaridade de muitas cidades brasileiras, em que instituições públicas de ensino passam ao largo - ou a quilômetros – das residências, dos brasileiros, restando a eles como alternativa a submissão ao ensino privado ou ao ensino à distância o que requer, em qualquer das hipóteses, na grande maioria das vezes, dispêndio de considerável valor monetário, o que acaba sendo óbice ao acesso ao ensino. 

Do que se apresenta, pode-se infirmar que o Estado, como regra geral, não permite o acesso ao ensino pela insuficiência de instituições públicas ou, indiretamente, efetua um dirigismo estatal sobre a escolha do curso à distância, considerando as reduzidas opções de cursos disponibilizados, com o predomínio dos cursos de licenciatura.

O ensino universitário brasileiro é predominantemente ministrado pelas instituições privadas de ensino e inexpressivamente gratuito, logo, inacessível a todos os cidadãos. 
É nesse contexto que se vê a importância da elaboração de políticas públicas voltadas à educação e destinadas a todos os cidadãos. Isso porque a realização do direito social à educação, que é indispensável para a construção de um espaço deliberativo e crítico, se dá por meio da realização de políticas públicas que permitam que todos os cidadãos tenham acesso ao ensino e de qualidade, que lhes garanta a oportunidade de evoluir no processo crítico participativo, tendo acesso, por exemplo, a cursos profissionalizantes, cursos de idiomas, de graduação, de especialização, mestrado e doutorado. 
Não é à toa, destaca-se, que a Carta Política estabelece que a educação objetiva o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Inevitável o questionamento diante dos dados apresentados: o Estado está cumprindo satisfatoriamente o seu mister constitucional?

Tecidas essas considerações, a partir dos dados sobre a educação universitária, e considerando a relevância do direito social à educação para a efetivação da cidadania e a importância que ela representa para a concretização da teria da ação comunicativa no Brasil, passa-se a abordar o papel do Estado na efetivação de políticas públicas tributárias concretizadoras do direito social à educação, já adiantando o entendimento que será delineado, no sentido de que políticas públicas que tratam sobre direitos fundamentais, como é o caso da educação, são impositivas, não podendo ficar ao alvedrio exclusivo da administração pública.
3 O IMPOSTO DE RENDA ANALISADO SOB A PERSPECTIVA DE UMA POLÍTICA PÚBLICA TRIBUTÁRIA 

Neste terceiro capítulo, tem-se a pretensão de apresentar o imposto de renda como um instrumento de realização de política pública tributária, assim como discorrer sobre os princípios e leis infraconstitucionais que disciplinam tal tributo, tratando especificamente das deduções do imposto de renda com despesas com instrução como uma forma de concretização do direito social à educação. 

Todos esses passos são dados com o propósito de se caminhar à conclusão desse trabalho, momento em que será examinada a compatibilização das normas infraconstitucionais, que limitam a dedução dos gastos com instrução da base de cálculo do imposto de renda, com os primados constitucionais que disciplinam a matéria.

3.1 A partir do conceito de políticas públicas questiona-se: toda a política pública e discricionária? 
As medidas adotadas pela administração pública para concretizar direitos fundamentais positivados na Carta Maior são chamadas de políticas públicas. Na doutrina, as políticas públicas são conceituadas como sendo a ação de determinado governo, orientado para atingir fins específicos, ou seja, é um meio para atingir determinada meta econômica ou social.

As políticas públicas, diante das necessidades sociais, que são mutantes e infindáveis, variando de acordo com a realidade social de cada localidade, objetivam dar respostas a essas necessidades coletivas que são direitos consagrados na ordem constitucional vigente. 

Grau
 diz que a expressão políticas públicas designa todas as atuações do Estado, cobrindo todas as formas de intervenção do poder público na vida social. Uma complementação à conceituação de Grau é extraída na obra de Bucci
, ao mencionar que as políticas públicas têm por finalidade a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. 
Hermany
, segundo lição extraída de Azevedo, diz que as políticas públicas formam duas características distintas: a primeira procura uma coesão para delimitar o que se pretende fazer ou não, pois quanto maior for o consenso, mais facilmente essas políticas sugeridas poderão ser efetivadas; e a segunda é a definição de normas e processamento dos conflitos, onde essa definição das normas poderá se dar tanto para uma ação como para uma resolução de conflitos entre agentes sociais e indivíduos. 

Autores como Viana
 e Lindblom
 apresentam cinco etapas para a concretização de políticas públicas, assim definindo-as: 

a) percepção e definição dos problemas: é perceber uma situação de dificuldade, e transformar esse problema político; b) construção da agenda: onde o espaço de constituição da relação de problemas que chamam a atenção do governo e dos cidadãos seja reconhecido determinado tema enquanto problema de ordem pública; c) formulação de políticas: podemos definir a fase em que a participação dos atores sociais será colocada na agenda, com a criação de alternativas de ação/intervenção de natureza pública, em detrimento às necessidades que constem na agenda política; d) implementação de políticas: é nessa etapa que a política deve ser formulada, d vendo ser definidas as prioridades e transformadas em programa, em que se busca obter impactos e conseqüências a partir dessa implementação; e) avaliação de políticas: é a verificação crítica, em que se verifica se as metas antes propostas estão sendo cumpridas; em caso positivo, deve ser continuada, e se caso negativo, deve-se iniciar um novo caminho.
Schmidt
 diz ter encontrado no portal do Ministério da Saúde uma definição atual e relevante sobre a conceituação de políticas públicas, em um primeiro momento, porque a definição entabulada demonstra a preocupação com a continuidade das políticas públicas adotadas e, em um segundo momento, porque dela se extrai a necessária transparência das políticas públicas adotadas, informando aos cidadãos não só a intenção estatal, como permitindo a participação da sociedade sobre as deliberações das políticas públicas. O documento está redigido nos seguintes termos: 

Políticas públicas configuram decisões de caráter geral que apontam rumos e linhas estratégicas de atuação governamental, reduzindo os efeitos da descontinuidade administrativa e potencializado os recursos disponíveis ao tornarem públicas, expressas e acessíveis à população e aos formadores de opinião as intenções do governo no planejamento de programas, projetos e atividades’
Se os direitos fundamentais insertos na Constituição Federal são concretizados por meio de políticas públicas, pode a instituição estatal agir discricionariamente na eleição dos direitos que serão efetivados? A questão orçamentária justifica as escolhas feitas pelo Estado? 
Sobre o tema, Bucci
 refere que as políticas públicas, entendidas com um processo de formação do interesse público, estão ligadas à discricionariedade do administrador, considerando que é a administração quem individualiza e confronta os vários interesses concorrentes, elegendo o que será efetivado. 
Porém, adverte a citada autora que cada vez mais os atos, contratos, regulamentos e operações materiais encetados pela administração pública, mesmo no exercício de competências discricionárias, devem exprimir não a decisão isolada e pessoal do agente público, mas escolhas politicamente informadas que por essa via demonstrem os interesses públicos a concretizar.

Ao que parece a questão deve ser refletida a partir de uma linha imaginária que diferencie a realização de políticas públicas quando se trata de direitos sociais fundamentais de outros direitos. E isso porque quando o objetivo é assegurar à sociedade a efetivação de direitos sociais fundamentais, como o direito a saúde e a educação, há vinculação da conduta do administrador na realização de políticas públicas. A discricionariedade reside, com pertinência legal, em situações em que é possível a não realização de um determinado anseio social sem que isso implique em afronta a direitos fundamentais. Uma coisa é deliberar sobre a ampliação de vagas escolares, outra, sobre a construção de uma praça pública. Aqui, sim, deve haver um juízo de ponderação amarrado na questão orçamentária. 
Grau
 é pontual ao defender que a discricionariedade administrativa não pode ser utilizada como escudo de proteção para o administrador público deixar de realizar os direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988. 

Constituição dirigente que é a de 1988 reclama- e não apenas autoriza- interpretação dinâmica. Vota-se à transformação da sociedade, transformação que será promovida na medida em que se reconheça, no art. 3º- e isso se impõe-, fundamento à reivindicação, pela sociedade, de direito à realização de políticas públicas. Políticas públicas que, objeto de reivindicação constitucionalmente legitimada, hão de impor o fornecimento de prestações positivas à sociedade. 

E tal entendimento é acompanhado por Bontempo:

A discricionariedade existente no  planejamento  da  ação  estatal  no  que     

concerne aos direitos sociais é mínima, atendo-se apenas e  tão somente à 

forma  das  políticas  públicas  que  serão  desenvolvidas  para  a  sua concretização,  jamais  à  convivência  ou  não  de  serem  implementadas  as citadas políticas públicas. 

É necessário, na análise de demandas que busquem aferir os  limites desta 

discricionariedade, que o poder Judiciário se sensibilize com estas questões e busque extrair a máxima efetividade dos preceitos referentes aos direitos sociais,  já  que  os  mesmos  são  autênticos  e  verdadeiros  direitos fundamentais,  devendo  como  tais  ser  reivindicados  e  garantidos.
O Supremo Tribunal Federal, em 2004, ainda que por meio de decisão monocrática, que perdeu o objeto, em razão de o Poder Executivo ter suprido a omissão motivadora do seu ajuizamento, analisou não só o aspecto da discricionariedade administrativa na implementação de políticas públicas, assim como a sua concretude pelo Poder Judiciário, manifestando-se pela possibilidade de o Judiciário atuar nessas hipóteses, porém, não deixou de ressalvar que a atribuição de formular e implementar políticas públicas não é a função ordinária do Poder Judiciário.
[...] não obstante a formulação e a execução de políticas públicas dependam de opções que eles, por delegação popular, receberam investidura em mandato eletivo, cumpre reconhecer que não se revela absoluta, nesse domínio, a liberdade de conformação do legislador, nem a de atuação do Poder Executivo. É que, se tais Poderes do Estado agirem de modo irrazoável ou procederem com a clara intenção de neutralizar, comprometendo-a, a eficácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, afetando, como decorrência causal de uma injustificável inércia estatal ou de um abusivo comportamento governamental, aquele núcleo intangível consubstanciador de um conjunto irredutível de condições mínimas necessárias a uma existência digna e essenciais à própria sobrevivência do indivíduo, aí, então, justificar-se-á, como precedentemente já enfatizado — e até mesmo por razões fundadas em um imperativo ético-jurídico —, a possibilidade de intervenção do Poder Judiciário, em ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens cuja fruição lhes haja sido injustamente recusada pelo Estado.

Em recente decisão proferida em sede de AI 677274/SP
, datada de 2008, o Ministro Celso de Mello volta a tratar do tema das políticas públicas e a discricionariedade administrativa, dessa vez sob o exame da concretização do direito social à educação, ratificando o entendimento anteriormente esposado, no sentido que a inoperância estatal não pode ficar ao arrepio do crivo do Poder Judiciário, uma vez que a função precípua de qualquer dos poderes da República é dar concretude ao texto constitucional.
Por tudo o que se apresenta, resta evidenciado que inexiste discricionariedade ao  Estado  na  consecução dos objetivos traçados no texto constitucional, inobstante a elaboração,  a  organização  e  a  execução das  políticas  públicas  destinadas  a dar concretude aos direitos fundamentais estejam  adstritas  a  discussões  e decisões de diversos campos, notadamente o da política. Entrementes, com supedâneo no texto constitucional pode e deve o Poder Judiciário examinar a pertinência das políticas públicas adotadas, pena de frustrar os ditames constitucionais, em uma inaceitável omissão governamental, consoante entendimento acima exposto.  
Uma vez delineado nos capítulos primeiros o dever estatal na prestação do direito social à educação e, no capítulo presente, a necessária elaboração de políticas públicas para atender a esse mister, mostra-se indispensável tecer breves considerações sobre os meios materiais para a realização do direito social à educação, ou seja, trata-se de contextualizar o tema - efetivação do direito social à educação - sob o manto da questão dos recursos financeiros, pois não é objeto desse arrazoado apenas repisar o dever do Estado, sem que seja enfrentada a questão orçamentária. 

Nesse viés, válido é referir, desde já, que o constituinte esboçou preocupação com a efetivação do direito à educação, não se limitando a prevê-lo como dever do Estado, mas, sobretudo, definindo a fonte de custeio, ao dispor sobre a proporção cabível a cada ente da federação para o custeio da educação. 

Assim, restou fixado que a União deverá aplicar, anualmente, um mínimo de dezoito por cento, enquanto que os Estados, Distrito Federal e Municípios, um percentual não inferior a vinte e cinco por cento, da receita resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino. Grife-se, a determinação constitucional prevê a vinculação percentual de impostos, não sendo considerados os valores arrecadados a título de contribuições sociais, por exemplo.  

Com isso tem-se que o legislador constituinte não somente assegurou o direito à educação, bem como determinou de onde sairão os recursos mínimos necessários ao seu custeio, o que denota, sobremodo, a preocupação com a estabilidade dos recursos para uma prestação contínua.  
Entrementes, verifica-se que os recursos financeiros destinados à educação, cujo repasse tem sido observado pelos entes federados, a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC nº. 101/2000
 -, são notadamente insuficientes, haja vista as informações retratadas no censo sobre o ensino universitário, que denotam tratar-se de um ensino que predominantemente não é público e nem gratuito, logo, inacessível a todos, como impõe a Constituição.   
Por outro lado, extrai-se que os percentuais mínimos determinados pelo constituinte para o custeio da educação são pequenos quando comparados ao produto interno bruto - PIB, uma vez que os gastos com educação representam 4,9% do PIB, sendo que desse montante apenas 1% é custeado pela União.  

Com efeito, o traçado constitucional fixou limites mínimos para o custeio da educação, sendo dever dos entes estatais projetar-se além do mínimo sempre que constatado que o valor destinado está sendo insuficiente para a concretização dos direitos fundamentais.  
No caso do direito em exame - a educação - a partir dos dados do censo, identifica-se com facilidade a insuficiência dos recursos destinados, pois do contrário não teríamos apenas 10% dos estudantes universitários em instituições de ensino público. 

Recente alteração legislativa, promovida por meio da Emenda Constitucional nº. 59
, acena para significativa alteração na fonte de custeio da educação, prevendo que a lei do plano nacional de educação deverá estabelecer metas de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do PIB. 

O Plano Nacional de Educação apresenta as prioridades e metas para a educação para a próxima década. Atualmente, está pendente de aprovação no Congresso Nacional e, no que tange ao assunto em exame, nele consta a previsão de ampliação progressiva do investimento público em educação até atingir, no mínimo, o patamar de 7% do PIB. 
Como se vê, há uma preocupação em maiores investimentos com a educação, do contrário, a EC nº. 59 não conteria a previsão de vinculação dos gastos com a educação ao PIB, ainda que pendente de regualmentação por meio de lei, na espécie, o Plano Nacional do Ensino, que depende de aprovação e que traz o mínimo de investimento como sendo 7% do PIB. 
Enquanto isso não se perfectibiliza, o que se tem, na prática, é um investimento público de 4% do PIB e isso, como demonstrado, está longe de garantir o ensino de qualidade a todos, público e gratuito.
Lançados esses dados, passa-se a apresentar a questão educacional, a partir do trato legal a ela dispensado por meio da legislação que discplina o imposto de renda pessoa física. 
3.2 O imposto de renda e o direito social à educação 
Inevitável à abordagem do imposto de renda pessoa física sem que seja feito um breve apanhado sobre a legislação que disciplina essa espécie tributária, delineando os principais aspectos legais. A caminhada nesse tópico é feita na direção de apontar as deduções do imposto de renda com os gastos educacionais. 
A competência para a instituição do imposto de renda e proventos de qualquer natureza é da União, segundo consta na Constituição Federal. Essa espécie tributária deve orientar-se pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade. 

O texto constitucional determina que compete a lei complementar estabelecer normas gerais sobre a definição dos tributos, em especial, sobre os fatos geradores, a base de cálculo e os contribuintes. Na espécie, o Código Tributário Nacional - CTN, que foi recepcionado pelo sistema constitucional vigente com status de lei complementar, é o instituto normativo que traz os elementos necessários à cobrança do imposto de renda.

A definição do fato gerador do imposto de renda consta no CTN como sendo a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, entendida esta como sendo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; ou de proventos de qualquer natureza, aqui abarcando todo o acréscimo patrimonial que não for compreendido na definição de renda. 

A delimitação do que pode ou não ser tributado decorre da compreensão dos termos renda e proventos de qualquer natureza. A importância disso está, por exemplo, em analisar se determinada verba indenizatória integra o conceito de renda para fins de tributação, considerando renda como acréscimo patrimonial.

Tanta a renda (produto do capital ou do trabalho ou da combinação de ambos) quanto os proventos (decorrente de uma atividade que já cessou) são tributáveis porque ensejam acréscimo patrimonial, devendo esse ser compreendido, na lição de Paulsen, como receita nova, de modo que corresponda ao que sobeja de todos os investimentos e despesas efetuadas para a obtenção do ingresso
. 
A clareza do significado de renda é imprescindível para a formação da base econômica que informa a incidência do imposto de renda. O imposto de renda incide sobre o acréscimo patrimonial decorrente da renda ou de proventos de qualquer natureza, sendo que renda não se confunde com receita, que é um conceito mais amplo, que inclui, a título de exemplo, as despesas. Essa distinção tem relevo a partir da leitura do art. 43 do CTN, em especial, dos parágrafos introduzidos em 2001 pela Lei Complementar nº. 104, uma vez que os §§1º e 2º:
[...] referem-se a “receita” ou rendimento. Receita, contudo, é palavra com sentido bem mais largo que o de renda ou proventos, enfim, que o de acréscimo patrimonial, eis que receita é qualquer quantia recebida. De fato, receita vem do latim “recepta”, significando “coisas recebidas”. Assim, não considera as saídas as despesas. De qualquer modo, não se pode perder de vista que a definição do fato gerador está condicionada pela base econômica dada à tributação pelo art. 153, III, da CF, que se refere a “rendas ou proventos de qualquer natureza”, e não a receitas. Não se pode, pois, dar ao dispositivo infraconstitucional sentido que desborde da norma de competência, sob pena de inconstitucionalidade. Nunca é demais lembrar, a par disso, que o legislador infraconstitucional não pode alterar os conceitos utilizados pelas normas constitucionais que outorgam competências
.
Martins critica a redação dada aos §1º e 2º do art. 43 do CTN, dizendo que norma infraconstitucional não pode ampliar o texto constitucional, como ocorreu na espécie, uma vez que o legislador infraconstitucional passou a prever a incidência do imposto de renda sobre receitas. 

Em outras palavras, o artigo 43, §§ 1º e 2º na redação nova da Lei Complementar 104/2001 constitui alteração de princípio constitucional que  distingue  o  imposto  de  renda  (pessoal)  dos demais impostos (reais), realizada por legislador inferior. A lei menor está subordinada à lei maior e não esta à lei menor. O artigo 43, no passado, explicitou a Constituição. O novo altera-o, não por emenda constitucional, mas por veículo pequeno sem ter o Congresso Nacional forças para tanto. 

Considero pois a  incidência obrigatória do  imposto de  renda  sobre receitas,  nos  termos  da  L.C.  n.  104/2001  de  notória  violação  ao texto  supremo, esperando seja em breve declarada sua inconstitucionalidade.

E a crítica se sustenta pelo fato de que a alteração provocou alargamento do campo de incidência do imposto de renda, na medida em que a expressão “receita ou faturamento” implica em um acréscimo de fato gerador da obrigação tributária sem lastro constitucional, em uma tentativa de equiparar receita a renda para fins de determinação da disponibilidade econômica ou jurídica. 

Justen Filho diz que a renda consiste

[...] numa diferença que tem em mente a riqueza pré-existente, as despesas efetivadas para a aquisição de riqueza nova e o ingresso que possa ser obtido a partir de então. Existem diversas teorias, até mesmo em nível de Direito Positivo, mas em todas elas prevalece esse conceito, prevalece a idéia de que há necessidade para definir renda, de distinguir o conjunto das despesas, o conjunto dos investimentos, o conjunto dos desembolsos efetivados relativamente ao conjunto das receitas que são produzidas a partir desse desembolso; ou, eventualmente, até independentemente desse desembolso. 

A definição de proventos de qualquer natureza, por seu turno, é bem menos controversa, e pode ser extraída da obra de Derzi, citando Modesto Carvalhosa, como sendo uma: 

[...] forma específica de rendimento tributável, tecnicamente compreendida como o que é “fruto não da realização imediata e simultânea de um patrimônio, mas sim, do acréscimo patrimonial resultante de uma atividade que já cessou, mas que ainda produz rendimentos”, como os benefícios de origem previdenciária, pensões e aposentadorias. Já os proventos em acepção ampla, como acréscimos patrimoniais não resultantes do capital ou do trabalho, são aqueles de “origem ilícita e bem aquele cuja origem não seja identificável ou comprovável.
 

Inobstante a definição conceitual apresentada sobre renda e proventos de qualquer natureza, deve-se pontuar que tais conceitos não são extraídos diretamente do texto constitucional, uma vez que tais expressões não foram utilizadas em sentido uniforme pelo constituinte originário, não sendo possível extrair um conceito constitucional unívoco. 
Como lembra Paulsen
, citando Roberto Quiroga Mosquera, foram identificadas 22 vezes em que a expressão renda fora utilizada ao longo do texto constitucional, todas com acepções diversas, ora referindo-se a receitas tributárias e demais ingressos públicos; renda nacional, regional, ou per capita, somatório de rendimentos, rendimento do trabalho e produto do capital. 

Em que pese a inexistência de uma definição constitucional precisa sobre o conceito de renda, pondera Paulsen
 que a Constituição, ao menos, apanhou um conceito de renda para fins tributários já estabelecidos no CTN, na redação então vigente, tendo-o como referência. Assim, o próprio art. 43 do CTN coloca o acréscimo patrimonial como elemento comum e nuclear do conceito de renda e de proventos.
É igualmente relevante a análise do que significa aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica. Nesse contexto, algo pode ser considerado como adquirido a partir do momento que se passa a tê-lo, estando disponível ao contribuinte, logo, não abrange a mera expectativa de ganho futuro ou em potencial, assim como a posse de numerário de outrem, o que justifica a ausência de tributação dessas situações, uma vez que não há aquisição disponível. 

Paulsen ao comentar a disponibilidade de que trata o art. 43 do CTN, diz que deve ela ser atual e não futura: a disponibilidade econômica é, portanto, a possibilidade efetiva e atual, de dispor de renda, representada por moeda ou por seu equivalente. E por disponibilidade jurídica há de se entender a possibilidade, decorrente de adequada instrumentação jurídica, de colocar a renda à efetiva e atual disposição econômica.
 
Por conclusão, pontua-se que a definição de renda, para fins tributários, pode ser compreendida como sendo o somatório dos rendimentos menos as despesas, sendo que o resultado obtido desses fatores representa a disponibilidade econômica que, na verdade, é o ganho ou o acréscimo patrimonial, passível de incidência do imposto de renda. Daí se chega à regra legal que diz que renda é o acréscimo patrimonial resultante do capital, do trabalho, ou da combinação de ambos os fatores.
Com efeito, receita bruta, por outro lado, pode ser fato gerador do PIS, da   COFINS, ou seja, das  contribuições  sociais  em  geral,  mas  não  do  imposto  sobre  a renda, pena de se estar tributando uma “não renda”. 

Quanto à base de cálculo do imposto de renda, o CTN disciplina que a incidência do tributo ocorre sobre o montante real, arbitrado ou presumido da renda ou dos proventos tributáveis. Já a Lei nº. 7.713/88, em seu art. 3º, fala da incidência do imposto sobre o rendimento bruto, ressalvadas as deduções previstas na própria lei.  
Por conta disso, afirma Paulsen haver discussões sobre a possibilidade da equiparação da renda e proventos de qualquer natureza ao rendimento bruto, mencionando, também, a existência de questionamentos sobre a possibilidade de algumas despesas serem caracterizadas como acréscimo patrimonial, a exemplo das despesas com saúde e educação. 
Entende-se que determinadas despesas têm de ter a sua dedução autorizada por lei, como referentes à saúde e à educação, consagradas nos arts. 196 e 205 da Constituição como direito de todos e dever do Estado. O fundamento está, ainda, no fato de que tais despesas visam à preservação da saúde e a qualificação como instrumentos, inclusive, para a própria aquisição da renda, de modo que a tributação dos valores destinados ao seu custeio não implicaria tributação de acréscimo patrimonial.

A base de cálculo do imposto de renda tem como lastro o rendimento bruto do contribuinte, assim entendido como todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
É apontado como sendo o contribuinte do imposto de renda o titular da disponibilidade econômica ou jurídica, ressalvada a possibilidade de a lei estender essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis. Vale recordar que menores e incapazes também são contribuintes do imposto de renda. 
As principais leis ordinárias que versam sobre o imposto de renda podem ser apontadas como sendo a Lei nº. 7.713/88
, a Lei nº. 8.383/91
 e a Lei nº. 9.250/95
. Indispensável aduzir-se, por fim, o Decreto nº. 3.000/99
, que regulamenta a tributação, a fiscalização e a arrecadação dessa espécie tributária. 

Autoriza-se a dedução das despesas com instrução com arrimo no art. 11 da Lei nº. 8.383/91 e no art. 8º da Lei nº. 9.250/95, que diz que da base de cálculo do imposto de renda poderão ser deduzidos, observado o limite legal, os pagamentos do contribuinte e de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e pré-escolas; o ensino fundamental; o ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e a educação profissional, compreendendo o ensino técnico e tecnológico. 
Limita-se a dedução anual e individualmente, devendo ser multiplicado pelo número de dependentes do contribuinte que efetivamente teve a despesa, sendo vedada a transferência de eventual excesso de um dependente para outro. Para o ano-calendário de 2010, exercício atual, o valor dedutível é de R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta Reais e oitenta e quatro centavos).
A seguir serão abordados alguns dados pontuais, extraídos do sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil
, sobre o imposto de renda e as deduções com instrução que objetivam elucidar as regras acima mencionadas.   

Por curso técnico dedutível, por exemplo, entende-se àquele destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos de ensino médio, e cuja titulação pressupõe a conclusão da educação básica de 11 anos. Já o curso tecnológico, igualmente dedutível, é o correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados aos egressos do ensino médio e técnico. 

Os gastos com a elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado não podem ser deduzidos porque não se harmonizam às hipóteses de despesa com instrução. Fala-se das despesas necessárias à elaboração do próprio trabalho, tais como a contratação de estagiários, computação eletrônica de dados, papel, fotocópia, datilografia, tradução de textos, impressão de questionários, gastos postais. 

Igualmente não integram as despesas passíveis de dedução com instrução os gastos com cursos preparatórios para concursos, vestibulares, cursos de idiomas, música, dança, natação, ginástica, dicção, tênis, aula de pilotagem, corte e costura. 
De outra forma, o valor dos recursos remetidos para dependente que estude no exterior pode ser deduzido como despesa, desde que o estudo se realize em estabelecimento de ensino regular. Entretanto, não são dedutíveis como instrução os gastos com viagens e estadas com o propósito de estudar ou estagiar, seja no país ou no exterior.   
Há destacar que o limite global para a dedução das despesas com instrução compreende somente o equivalente as mensalidades ou anuidades escolares, ou seja, o conceito de despesa com instrução não contempla os gastos com uniforme, transporte, material escolar e didático, a exemplo de máquina de calcular e o microcomputador. 

Nesse compasso, não são passíveis de dedução as despesas com a aquisição de enciclopédias, livros, publicações e materiais técnicos. 

Também não é passível de dedução do imposto de renda o valor do crédito educativo, caracterizando-se como empréstimo oneroso, com ônus e encargos próprios desses contratos. Entretanto, o valor pago à instituição de ensino, ainda que com o recurso do crédito educativo, pode ser deduzido como despesa com instrução, no ano efetivo do pagamento dessa despesa.
Importante mencionar que o contribuinte pode deduzir as despesas com instrução do filho ou enteado dependente até 21 anos ou, até 24 anos, se o dependente estiver cursando estabelecimento de nível superior ou escola técnica de segundo grau.  

Feitas tais considerações, entende-se importante investigar, sob o aspecto legal, qual é o significado das deduções da base de cálculo do imposto de renda das despesas com instrução. 

3.3   O que são juridicamente as deduções do imposto de renda  

Não há como enfrentar o tema proposto sem antes fazer uma breve conceituação sobre políticas públicas tributárias. 

Recorda-se que as políticas públicas perfazem o meio utilizado pelo Estado para concretizar as metas traçadas na Carta Política, sendo que a consequência da concretude dos direitos previstos constitucionalmente é a efetivação dos objetivos da República Federativa do Brasil, a exemplo do desenvolvimento nacional e da inclusão social, por meio de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Lembra Rodrigues
 que a intervenção estatal por meio de políticas públicas tanto pode ocorrer por meio de uma atuação negativa, consistente na abstenção proposital para o efeito de possibilitar a vigência das leis e regras do mercado, quanto pode se operar de forma positiva, mediante um agir estatal, por meio de prestações positivas. 

A par do que se menciona, o significado de políticas públicas tributárias pode ser compreendido como sendo a utilização pelo Estado do sistema tributário como um instrumento de realização de políticas públicas. Nesse compasso, é o tributo o mecanismo de que dispõe o Estado para intervir na sociedade. Daí a relevância da função extrafiscal do tributo, que se diferencia da função meramente fiscal, cuja importância é a de arredar recursos para fazer frente às despesas do Estado. 
A extrafiscalidade revela a utilização do tributo com uma finalidade que não se reveste de preponderância arrecadatória. Nas palavras de Ataliba
, o tributo na vertente extrafiscal é usado como um instrumento tributário para a obtenção de finalidades não arrecadatórias, mas estimulantes, indutoras ou coibidoras de comportamentos, tendo em vista outros fins, a realização de outros valores constitucionalmente consagrados. 
De relevo, porém, mencionar que o tributo carrega consigo tanto a função fiscal, como a extrafiscal, sendo que em determinado momento, por dirigismo estatal, há a preponderância de uma função sobre a outra, com sinaliza Carvalho
: 
[...] não existe, porém, entidade tributária que se possa dizer pura, no sentido de realizar tão-só a fiscalidade, ou, unicamente, a extrafiscalidade. Os dois objetivos convivem, harmônicos, na mesma figura impositiva, sendo apenas lícito verificar que, por vezes, um predomina sobre o outro.
As políticas públicas tributárias, portanto, são concretizadas por meio da extrafiscalidade, que tanto pode revelar a adoção de uma política adotada para estimular determinada atividade econômica ou para afastar um comportamento social indesejável. Valendo-se da carga tributária o Estado inibe um comportamento, por meio, por exemplo, da oneração tributária, ou estimula determinada conduta social, por meio de isenções ou incentivos fiscais, que significam desonerações tributárias. 
Meirelles
 aponta que o ente estatal utiliza a extrafiscalidade como um ato de política fiscal. E explica: um ato de ação do governo para o atingimento de fins sociais, através da maior ou menor imposição tributária. A extrafiscalidade pode ser assim conceituada:
[...] os efeitos que a norma tributária irradia no campo social quando da sua incidência. Efeitos estes que provocam além do ingresso nos cofres públicos de quantias que serviam para abastecê-los com vista ao financiamento de gastos na ordem geral (organização de gastos públicos), como também para a implementação de políticas sociais, visando dirigir uma economia nacional através da redistribuição de riquezas- rendas e patrimônio. Nesta circunstância, o Estado, cuja autorização está estampada na Constituição Federal, acaba implementando atividades- política fiscal- que intervenham no comportamento da sociedade, regulando assim a ordem econômica, e garantindo, por conseguinte, a igualdade entre os grupos sociais que nela se situam.

É no plano da extrafiscalidade que se fala em imunidade, isenção, incentivo e dedução. 
Tais institutos são instrumentos tributários concretizadores de políticas públicas, sendo que os benefícios fiscais da isenção, incentivo e dedução encontram lastro constitucional no § 6º do art. 150 da CF
, ao determinar que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão só podem ser concedidos mediante lei específica. 
Tais instrumentos tributários significam, em sua grande maioria, verdadeira renúncia de receita, na medida em que ocorre a perfectibilização do fato gerador imponível e, por força de lei infraconstitucional, determinada situação deixa de ser tributada. Exemplifica-se por meio de isenções concedidas a título de imposto de renda aos portadores de doenças graves, ou por meio da redução da base de cálculo do imposto de renda, como ocorre com as deduções com as despesas com instrução. 

Na hipótese de imunidade tributária, há uma limitação constitucional ao poder de tributar, pois consiste na exclusão da própria competência dos entes federados para a instituição de impostos relativamente a determinados atos, fatos e pessoas. Na lição de Paulsen
, o objetivo da imunidade é a preservação de valores considerados como de superior interesse nacional, tais como a manutenção das entidades federadas, o exercício das atividades religiosas, da democracia, das instituições educacionais, assistenciais e de filantropia e o acesso às informações. E, ao contrário dos demais favores fiscais, não permite revogação, uma vez que a imunidade é constitucionalmente estabelecida. 
Em síntese, a imunidade é decorrente de uma política pública tributária estabelecida constitucionalmente e por isso está em um patamar diferenciado dos demais favores fiscais. Pode-se dizer que a principal diferença entre a imunidade e a isenção é que a imunidade decorre diretamente da Constituição e a isenção, ainda que esteja prevista na Constituição, deve ser concedida por meio de lei específica.
Pende daí uma importante observação, no sentido de que tais favores fiscais, a exceção da imunidade, que não admite revogação, não precisam de lei específica para a sua revogação ou suspensão, pois o texto constitucional apenas estabelece tal exigência para a sua concessão. 
Tais privilégios radicam no campo da renúncia de receita pública, importando em exclusão de crédito tributário, quando se fala em isenção e anistia, e em sua extinção, quando verse sobre concessão de remissão, e em seu redimensionamento, quando se trata de dedução de base de cálculo ou concessão de crédito presumido.  Na verdade, tais benefícios implicam na dispensa ou redução legal de pagamento de um tributo devido, pois o fato gerador e a obrigação tributária correspondente ocorreram, entretanto, o tributo não é exigível em razão de lei. 
A Lei Complementar nº. 101/2000
 é o instituto normativo responsável por disciplinar a concessão de benefícios fiscais que impliquem em renúncia de receita, sendo que a concessão ou a ampliação de incentivos fiscais ou benefícios de natureza tributária que impliquem em renúncia de receita deverão estar acompanhados de estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente de sua implementação. 

De outra parte, mostra-se importante observar que nem sempre a concessão de benefícios fiscais repercutirá em renúncia de receita e, por conta disso, rigidamente submetidos ao controle orçamentário. Nas palavras de Martins
: 

[...] incentivo fiscal que não se vincule a qualquer receita programada, para o qual não haja qualquer projeção de gastos, ou seja, em que o custo municipal para sua concessão é zero, refoge a rigidez orçamentária à falta de elemento capaz de perturbar o equilíbrio entre receitas e despesas públicas. Em termos diversos, todo o estímulo fiscal cuja concessão possa provocar um impacto negativo no orçamento, com possível redução de receitas, deve ser submetido a todos os severos controles que a Constituição e a lei orçamentária impõem. Não aqueles cujo impacto é nenhum, visto que sua concessão não reduz receitas – no futuro aumentá-las-á-, não tem reflexos, não afeta o orçamento, não gera qualquer despesa não programada.
Para encerrar esse tópico e dar uma resposta ao tema proposto, afirma-se que a autorização legal de dedução das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda é uma política pública tributária extrafiscal, que tem por finalidade promover o direito social à educação. 
E como se verá detalhadamente no item que segue, é também por meio das deduções da base de cálculo do imposto de renda que se dá efetividade ao princípio da capacidade contributiva, uma vez que as deduções permitem que somente a renda disponível do contribuinte seja objeto de tributação. 
Pelo que se apresenta, verifica-se que o Estado, com o propósito de assegurar o direito social à educação, e dar efetividade a uma obrigação que lhe incumbe por força constitucional, passou a prever a possibilidade de o contribuinte abater da base de cálculo que compõe o imposto de renda parte dos gastos que o contribuinte despende com a sua própria instrução, assim como a dos seus dependentes. 

3.4 Os critérios e os princípios constitucionais que informam o imposto de renda 


O enunciado constitucional determina que, na forma da lei, o imposto de renda deve ser informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade. Assim, toda a sistemática de apuração do imposto de renda está vinculada a tais critérios, cuja inobservância implica na inconstitucionalidade da norma. 

É por conta disso que se destaca que o exame da constitucionalidade das normas infraconstitucionais, que dispõe sobre o imposto de renda, está na dependência da observância dos critérios estabelecidos na Constituição como informadores do imposto de renda. Daí a importância da abordagem do conceito doutrinário de cada um desses elementos. 

A generalidade significa que a exigência do imposto de renda deve atingir todos os contribuintes que realizarem a hipótese de incidência descrita na norma, ou seja, o próprio fato gerador do tributo, que é o acréscimo patrimonial decorrente da aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica por meio de renda ou de proventos de qualquer natureza. Nas palavras de Renck, citado por Paulsen:
 

A generalidade abrange todos os contribuintes não se admitindo qualquer tributação especial. [...] A generalidade, a nosso ver compreende com mais evidência os contribuintes, critério pessoal, que são os sujeitos passivos da relação tributária. Assim, todos os contribuintes devem ser tratados de uma só forma, o que aliás já decorre do próprio princípio da igualdade. Com este fundamento pode-se afirmar que a renda deve ser reconhecida com a observância do critério da generalidade, em que não se admitem classes de contribuintes. Por isso igualmente não se pode admitir classe de patrimônio, nem espécie de renda - deve ser objeto de tributação respeitado o critério da progressividade. 

Trata-se de critério que diz respeito ao campo subjetivo da relação jurídica, ou seja, indica quem compõe o pólo passivo da sujeição tributária. Pode-se dizer que o critério da generalidade concretiza o princípio constitucional da isonomia tributária, que contém a vedação de instituição de tratamento desigual a contribuintes que se encontrem em situação equivalente, assim como proíbe qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função, independente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. Por conta disso, o imposto de renda é exigido de todos os contribuintes que tiverem acréscimo patrimonial, ressalvando deduções ou isenções permitidas em observância ao critério da pessoalidade. 
É por isso que Amaro fala na compatibilização dos princípios da isonomia e da capacidade contributiva: 
[...] além de saber qual a desigualdade que faculta, é imperioso perquerir a desigualdade que obriga a discriminação, pois o tratamento diferenciado de situações que se apresentem certo grau de dessemelhança, sobre decorrer do próprio enunciado do princípio da isonomia, pode ser exigido por outros postulados constitucionais, como se dá, no campo dos tributos, à vista do princípio da capacidade contributiva, como qual se entrelaça o enunciado constitucional da igualdade. Deve ser diferenciado (com isenções ou com incidência tributária menos gravosa) o tratamento de situações que não revelem capacidade contributiva ou que mereçam um tratamento fiscal ajustado à sua menor expressão econômica.

Já o critério da universalidade relaciona-se com a base de cálculo do tributo, revelando que o imposto de renda deve incidir sobre todo e qualquer acréscimo patrimonial. É critério constitucional referente aos “elementos” que compõe a base de cálculo do tributo, não havendo distinção entre os tipos de renda que o integram, uma vez que elas devem ser analisadas para fins de incidência do imposto de renda de forma unitária. Paulsen
 novamente utiliza-se do ensinamento de Renck sobre o tema: 
A base calculada, além de ser informada pela generalidade, terá de ter natureza universal. Ser universal é ser total. Logo, de nada adianta apurar a base impositiva dividindo-a em espécies de renda quando, no final, se deve apurar o valor informado pela universalidade. Desta forma, para que a renda seja informada pelo critério da universalidade, os elementos integrados no processo de sua produção devem estar dispostos de forma tal que atendam a este critério. Ou seja, todos devem ser submetidos à tributação de forma absolutamente igual. Não há receita diferente de outra, como não há despesa diferente de outra. 

Machado, ao distinguir os critérios da progressividade e da seletividade, acentua a principal característica da progressividade, qual seja, a personalização do contribuinte em decorrência da manifestação de riqueza. 

É progressivo o imposto cuja alíquota é maior na medida em que aumenta a base tributável. Como a base imponível é sempre uma expressão da riqueza de cada um, a progressividade faz com que o imposto onere mais quem tem riqueza maior. Personaliza o imposto. [...] É seletivo o imposto cujas alíquotas são diferentes, para objetos diferentes, como acontece com o IPI, que tem alíquotas elevadas para certos produtos, e muito baixa, mesmo zero, para outros produtos. Na seletividade, não importa o sujeito. Importa exclusivamente o objeto da tributação. Por isso se pode dizer que ela é adequada para os impostos reais, como o IPTU.
 
Há destacar que os critérios da generalidade e da universalidade não impedem a concessão de isenções ou deduções da base de cálculo do imposto de renda. O que não é permitido é “a exclusão apriorística de determinada categoria de pessoas ou rendimentos do rol dos sujeitos passivos ou dos fatos tributáveis”.
  
A progressividade tem relação direta com o montante a ser pago a título de imposto de renda. Significa a variação positiva da alíquota
 na proporção em que a base de cálculo aumenta. Assim, quanto maior for o acréscimo patrimonial, maior será a alíquota. “Como a base imponível é sempre uma expressão da riqueza de cada um, a progressividade faz com que o imposto onere mais quem tem riqueza maior. Personaliza o imposto”. 
 
Por conta disso, menciona-se que quanto maior for a variação da alíquota, maior é a efetividade conferida à progressividade, justificando-se o festejo no meio jurídico com a edição da MP 451/08, convertida na Lei nº. 11.945/09
, que instituiu duas novas alíquotas na tabela do imposto de renda. 
A alteração legislativa pretende concretizar a velha máxima de que deve pagar mais quem pode pagar mais, o que no entendimento de Schoueri
 é uma decorrência do princípio da solidariedade. Para o autor, o princípio da capacidade contributiva é um subprincípio do princípio da solidariedade. 
O princípio da capacidade contributiva, que está no art. 145, nada mais é do que uma decorrência do princípio da solidariedade. Pergunta-se: por que razão uns pagam mais e outros pagam menos. É a solidariedade. E a solidariedade é fundamento do nosso ordenamento como um todo.

O critério da progressividade busca dar efetividade ao princípio da capacidade contributiva, por força do que revela o §1º do art. 145 da Constituição Federal
, de onde se extrai que o imposto de renda, por ter natureza pessoal, sempre que possível, deve ser graduado segundo a capacidade econômica do contribuinte.  

Divergências de interpretação existem sobre o enunciado “sempre que possível” contido no §1º do art. 145
, no sentido de que o comando nele inserto seria direcionado apenas ao caráter pessoal do imposto, não se estendendo ao princípio da capacidade contributiva. O Supremo Tribunal Federal, entretanto, já se pronunciou sobre o assunto, ao examinar o RE 153.771-0
, esclarecendo que o imposto deve incidir sempre que possível observando o princípio da pessoalidade e da capacidade contributiva. Trata-se de uma diretriz que permite relativização.  

O princípio da capacidade contributiva contém a idéia de que a carga tributária deve variar segundo a demonstração de riqueza do contribuinte, ou seja, na medida da sua disponibilidade econômica. Amaro
 conceitua com singularidade o princípio da capacidade contributiva ao dizer que ele objetiva não apenas tributar onde há recursos, mas, sobretudo, preservar o direito do contribuinte de não ver-se tributo além das suas possibilidades econômicas. 
[...] na formulação jurídica do princípio, não se quer apenas preservar a eficácia da lei de incidência (no sentido de que não caia no vazio, por falta de riqueza que suporte o imposto); além disso, quer-se preservar o contribuinte, buscando-se evitar que uma tributação excessiva (inadequada à sua capacidade contributiva) comprometa os seus meios de subsistência, ou o livre exercício de sua profissão, ou a livre exploração de sua empresa, ou o exercício de outros direitos fundamentais, já que tido isso relativiza sua capacidade econômica.

É por conta do entendimento vazado neste princípio que se defende a reserva da tributação sobre o mínimo indispensável e a proibição do confisco, pois 
[...] o “Estado deve exigir que as pessoas contribuam para as despesas públicas na medida de sua capacidade para contribuir, de maneira que nada deve ser exigido de quem só tem para sua própria subsistência, a carga tributária deve variar segundo as demonstrações de riqueza e, independente disso, a tributação não pode implicar confisco”.
 

Pode-se dizer que o imposto de renda é um imposto pessoal por excelência, porque ele incide sobre a renda ou os proventos respeitando as condições pessoais do contribuinte, de sorte a permitir deduções em função de condições de saúde, da existência de dependentes, dos gastos com educação, e até mesmo isenções, em determinadas hipóteses. Com isso, pretende o legislador que somente a renda disponível do contribuinte seja tributada. É por isso que se verifica possível que em um comparativo entre dois contribuintes com mesma renda que um pague menos tributo que o outro, dada as suas condições pessoais, como o fato de ter filhos, problemas de saúde, gastos com educação. 

Inobstante o que se menciona, deve-se pontuar que há quem defenda a inexistência de vinculação entre capacidade contributiva e a progressividade, ao entendimento de que esta não corresponde, necessariamente, àquela. Explica-se: não há como medir a capacidade contributiva, a partir da aplicação da progressividade, perfazendo ela mero instrumento político de distribuição de riqueza, no exercício da justiça social. 

Há lógica na crítica entabulada, uma vez que a progressividade não reflete, necessariamente, a capacidade contributiva do contribuinte. Entretanto, revela, naquele momento, uma manifestação de riqueza. Assim, a progressividade é um critério encontrado pelo constituinte para tentar concretizar o princípio da capacidade contributiva. Na verdade, o critério da progressividade é um instrumento escolhido pelo constituinte originário para dar efetividade ao princípio da capacidade contributiva. 

Por força do critério da progressividade o imposto de renda deve estar relacionado com a demonstração de riqueza do contribuinte, o que é mensurado pelo acréscimo patrimonial que ele detém em um determinado período, de sorte que àquele que possuir maior demonstração de riqueza sofrerá a incidência de carga tributária mais elevada. 

Tanto a progressividade, quanto as deduções das despesas, são mecanismos adotados pelo legislador para dar vazão ao princípio da capacidade contributiva. 

As deduções da base de cálculo do imposto de renda, por sua vez, implicam em uma diminuição autorizada por lei do montante a ser pago a título de tal tributo. Sobre isso, entende Carraza
 que para que a progressividade no imposto de renda seja cumprida, é preciso que a legislação autorize as pessoas que auferem rendimentos, certas deduções, que lhes garantam a subsistência e a de seus dependentes, exemplificando com a possibilidade de deduções com estudos, alimentação e vestuário. 
O que sugere o autor é a efetivação do critério da progressividade mediante o aumento das deduções legais. Carraza
 diz que a legislação autoriza as deduções com educação e tratamento de saúde. Porém, em sua visão, sobre bases absolutamente irrealistas. Assim, por exemplo, os valores dedutíveis com educação são extremamente baixos, muito distantes dos gastos usuais numa escola particular de bom nível. E prossegue: 
A propósito, a EC Nº. 26/2000, dando nova redação a este art. 6º, acrescentou aos direitos sociais, a educação e a moradia. Agora, todas as pessoas têm direitos a estes bens da vida. O acréscimo-aparentemente inócuo e que tem provocado as chacotas de muitos- acarreta, no mínimo, uma conseqüência jurídica: permitir que as despesas com educação regular (aí incluída a universitária) e alugueres de imóveis para moradia venham integralmente deduzidos do montante a pagar de IRPF. Com efeito, se todos têm direito constitucional à educação e à moradia e se, para usufruí-lo, uma dada pessoa vê-se compelida a, respectivamente, pagar uma escola particular e locar um imóvel urbano, a ordem jurídica garante o total abatimento destas despesas, por ocasião do ajuste anual. E isso independentemente do que vier a dispor, a respeito, a legislação do IR, que, por óbvio, não se sobrepõe a Constituição. Nem se diga que esta é uma ordem meramente programática, já que, nos dias atuais, a moderna Ciência do Direito ensina que todo dispositivo constitucional encerra norma de observância obrigatória, tornando, pois, inconstitucionais as leis, decretos, portarias, atos administrativos etc. que com ele se ponham em contraste.
 

Como se vê, defende o autor a ampliação das hipóteses de dedução do imposto de renda, bem como o aumento dos limites das deduções já autorizadas pela legislação infraconstitucional, como forma de efetivar os direitos sociais previstos na Carta Maior.
A partir da conceituação de renda, passando pelo exame detalhado das regras constitucionais que orientam e informam o imposto sobre e renda, pode-se dizer que as normas infraconstitucionais que limitam as deduções das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda estão harmonizadas com o texto constitucional? E mais, tratando-se as deduções de políticas públicas tributárias, fortificadas na extrafiscalidade, podem elas prever limitações à concretização do direito social fundamental à educação? 
A resposta ao questionamento ora proposto é o que se pretende formular a seguir, uma vez já fora delineada a importância da educação, que deve ser compreendida a partir de uma leitura global e abrangente do direito constitucional à educação, assegurado irrestritamente a todos os cidadãos por meio de uma atuação ativa do Poder Público. 
3.5 O imposto de renda como instrumento de implementação de políticas públicas tributárias concretizadoras do direito social à educação
As normas infraconstitucionais que limitam as deduções com instrução da base de cálculo do imposto de renda são incompatíveis com a Constituição Federal. A inconstitucionalidade de tais normas se descortina quer do ponto de vista das deduções como uma política pública tributária, que se propõe a concretizar o direito social à educação, quer pelo exame das normas constitucionais materiais que disciplinam o imposto de renda, a partir do exame do conceito de renda, perpassando pela análise do critério da progressividade e do princípio da capacidade contributiva.
Como já delineado, o direito à educação está positivado na Constituição Federal como direito de todos e dever prestacional do Estado. Desse modo, a concretização do direito à educação é de responsabilidade do ente estatal, sendo que o mecanismo de realização deste direito pode ocorrer por intermédio de políticas públicas tributárias.   

Por tratar-se a educação de um direito fundamental fora abordada a inexistência de discricionariedade estatal na realização do direito positivado na Carta Política, ou seja, não está no juízo discricionário do Estado, calcado em senso de conveniência e oportunidade, elaborar políticas de concretização do direito social à educação. 
Nesse contexto, aliás, o Supremo Tribunal Federal sinaliza o entendimento, ainda que por meio de decisões monocráticas, no sentido de que o Poder Judiciário, inobstante não poder elaborar políticas públicas, tem competência para zelar pelo cumprimento do mandamento constitucional e, com isso, impedir omissões injustificadas do Poder Público que, por certo, frustram legitimas expectativas dos cidadãos referentes a direitos sociais fundamentais relacionados com a saúde (ADPF 45
) e com a educação (AI 677274/SP
). 
O mandamento constitucional é vinculante para o Poder Público, contendo comandos que devem nortear o comportamento dos destinatários das normas, sendo que tais comandos, além de significar o ponto de partida da atuação administrativa, devem simbolizar o limite que baliza toda a atuação estatal, uma vez que já estão determinados pelo constituinte originário quais são as prioridades fundamentais da República Federativa do Brasil. 
E, por pertinente, vale destacar o voto do Ministro Celso de Mello, Relator das decisões monocráticas supramencionadas, que revela a possibilidade de intervenção judicial na determinação de realização de políticas públicas ou de controle das políticas existentes, sempre que elas representarem - por omissão ou inadequação - um comprometimento a eficácia e a integridade dos direitos:

Embora inquestionável que resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, ainda que em bases  excepcionais, determinar, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas, sempre que os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório, vierem a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais  impregnados de estatura constitucional [...]

Há mencionar, ainda, que a alegação de ausência de recursos orçamentários não pode ser o grande escudo para o descumprimento dos ditames constitucionais, mormente, àqueles referentes ao direito à educação, positivado no texto constitucional como direito de todos e dever do Estado. 
E tal entendimento encontro supedâneo não só na doutrina, como também em precedentes do Supremo Tribunal Federal, o que se exemplifica por meio da decisão proferida pelo Ministro Marco Aurélio: 

Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado a educação, garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças (...). O Estado - União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios - deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa.

Com efeito, no caso do ensino universitário, os dados estatísticos apresentados neste estudo revelaram que o ensino não é público e nem gratuito para praticamente 90% dos 5, 9 milhões de estudantes. Fora isso, os gastos com a educação representam míseros 4% do PIB. 
Meio a tudo isso, destaca-se a existência de uma política pública tributária destinada a fazer valer o direito social à educação a todos os cidadãos, como determina a Constituição Federal.

Trata-se da autorização contida em norma infraconstitucional, prevendo a possibilidade de o contribuinte deduzir da base de cálculo do imposto de renda as despesas com instrução. Entretanto, a dedução prevista está limitada ao valor de R$ 2.830,84 (para o exercício de 2011, ano-base 2010) e, além disso, não possibilita neste cômputo, a título exemplificativo, a dedução das despesas para a realização de cursos de idiomas. 
Essa política pública tributária é um reconhecimento estatal do seu dever de efetivar a todos o direito social à educação, entretanto, a limitação nela prevista limita injustificadamente o acesso ao direito à educação. Trata-se, na verdade, de política pública tributária restritiva a direito social fundamental. 

Vale pontuar, por necessário, que além de inexistir suporte legal para a limitação da dedução dos gastos decorrentes da educação, não há razoabilidade no critério valorativo estabelecido pelo legislador. Além disso, o legislador ordinário dispensou tratamento diferenciado para o direito social à saúde, ao permitir que a integralidade das despesas com a saúde sejam deduzidas da base de cálculo do  imposto de renda.

Com isso, tem-se que, imotivadamente, o legislador infraconstitucional está conferindo tratamento diferenciado a direitos fundamentais de igual hierarquia. A Constituição Federal, entretanto, não estabelece diferenciação entre os direitos sociais de segunda geração, ou seja, o legislador ordinário em descompasso com o comando constitucional estabelece uma diferenciação que agride o próprio ordenamento constitucional. 

Nesse viés, a leitura das limitações a dedução das despesas com instrução, analisadas sob o vértice de uma política pública tributária, harmoniza-se com o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, sugerindo a inconstitucionalidade das normas infraconstitucionais que, ao limitarem a dedução dos gastos com educação da base de cálculo do imposto de renda, restringem imotivadamente a concretização do direito fundamental à educação. 
A outra vertente de inconstitucionalidade das leis infraconstitucionais que limitam a dedução das despesas com instrução do imposto de renda, diz com o desrespeito as próprias normas constitucionais que orientam e informam esta espécie de tributo. Fala-se da desatenção ao conceito de renda e da violação aos princípios da progressividade e da capacidade contributiva. 
Com efeito, o imposto em foco deve incidir sobre a renda, entendida essa como sendo o acréscimo patrimonial do contribuinte em um determinado período, sendo que as despesas para o custeio do ensino não podem ser compreendidas como manifestação de riqueza caracterizadora do acréscimo patrimonial que autoriza a incidência do imposto de renda. 

À propósito, o imposto de renda é um imposto pessoal por excelência, porque ele incide sobre a renda ou os proventos respeitando as condições pessoais do contribuinte, de sorte a permitir deduções em função de condições de saúde, da existência de dependentes, dos gastos com educação, e até mesmo isenções, em determinadas hipóteses. 
Com isso pretende o legislador que somente a renda disponível do contribuinte seja tributada. É por isso que se verifica possível que entre dois contribuintes com a mesma renda um pague menos tributo que o outro, dada as suas condições pessoais, como o fato de ter filhos, problemas de saúde, gastos com educação. E isso é reflexo da efetivação do critério de pessoalidade do imposto de renda, aliado ao princípio da capacidade contributiva. 
Repita-se, do ponto de vista estruturante do imposto de renda, as deduções implicam na tributação da renda disponível do contribuinte, ou seja, o valor que sobeja depois de deduzidos os gastos com a educação, justamente porque os valores que o contribuinte desembolsa para o pagamento do ensino não implicam em acréscimo patrimonial, não podendo compor a base de cálculo do imposto de renda. 
Aqui é pertinente o seguinte questionamento: por que o contribuinte precisa pagar as suas expensas o acesso à educação? Porque o Estado não garante o direito constitucional à educação a todos, obrigando o cidadão a pagar pelo ensino no limite das suas forças orçamentárias, sendo que os valores despendidos a tal título compõem a base de cálculo do imposto de renda, sob a pretensão de que tais valores representam manifestação de riqueza. 

Pelo que se observa, é a educação que está sendo tributada. 

Ora, não se pode confundir despesa com aumento patrimonial. Não se pode permitir a tributação de uma despesa que somente é custeada pelo contribuinte por uma inoperância estatal. 

Machado
 é pontual ao dizer que não é possível abarcar no conceito de renda, como decorrência de acréscimo patrimonial, as despesas com instrução. Isso porque a expressão renda e proventos de qualquer natureza só abrange os fatos que possam ser considerados como acréscimo patrimonial; e o legislador ordinário não pode definir como acréscimo patrimonial aquilo que evidentemente não o seja, na linguagem comum. 
Ao longo deste arrazoado, procurou-se demonstrar que é a disponibilidade econômica, compreendida como o diferencial entre a receita e a despesa, que constitui a base de cálculo do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, o que se coaduna com o entendimento de que as despesas com instrução não podem ser objeto de tributação, justamente porque não integram a seara da disponibilidade econômica do contribuinte. 

Ao fim e ao cabo, o que se observa é que o Estado está transferindo para o cidadão não só a responsabilidade pelo acesso à educação, como também, a conta para o seu custeio, na medida em que prevê a incidência do imposto de renda sobre os gastos despendidos para a realização da educação, ao entendimento de que o montante destinado ao pagamento das despesas com instrução configura expressão de riqueza econômica.    

Entretanto, da análise sistemática das normas que informam o imposto de renda, extrai-se que esse tributo deve incidir de forma progressiva sobre o acréscimo patrimonial, concretizando o princípio da capacidade tributária, razão pela qual as despesas com a educação não podem compor a base de cálculo desse tributo justamente porque perfazem despesa e não manifestação de riqueza patrimonial. 

Da lição de Carraza
, infere-se que o imposto de renda não pode ser transformado num mero imposto sobre receitas brutas, o que ocorre quando a lei não permite abatimentos de despesas necessárias do contribuinte. Ao contrário, a lei deve – em atenção ao princípio da capacidade contributiva – garantir que a renda tributável seja obtida subtraindo-se, da renda global, os gastos necessários do contribuinte, máxime os representados por seus encargos familiares necessários à efetivação dos direitos sociais não prestados ou deficitariamente prestados pelo Estado. 
Finaliza o autor
 repisando que, sempre que possível, todos os impostos devem atender ao princípio da capacidade contributiva, que se afina com o princípio republicano.

A legalidade da exação do imposto de renda está diretamente relacionada com a observância do princípio da capacidade contributiva, sendo que para concretizar esse objetivo, renda e os proventos devem ser progressivamente tributados, assim como ele deve incidir sobre uma base de cálculo que seja, efetivamente, expressão de aumento patrimonial. 
Da análise feita no presente estudo, infere-se que não estão sendo observados os princípios constitucionais estruturantes do imposto de renda. Nas palavras de Sacha
, o que precisa ficar bem claro é que o princípio da capacidade contributiva não é dispositivo programático, noção superada pelo constitucionalismo moderno, significando um princípio constitucional de eficácia plena, que confere ao cidadão-contribuinte um direito público subjetivo, oponível ao legislador, de ver-se tributado nos limites das suas forças econômicas.
A legislação vigente, ao limitar a dedução do imposto de renda com gastos com a educação, fere o princípio da capacidade contributiva, porquanto a base de cálculo utilizada para a incidência da alíquota do imposto de renda está composta de valores que não representam acréscimo patrimonial, porquanto são despesas do contribuinte indispensáveis para atender um dever que deveria ser alcançado pelo próprio Estado. 

Ao encontro do que se menciona, Machado
 defende a dedução integral dos gastos com educação, por duas razões. Em um primeiro momento, porque os gastos, em princípio, devem ser excluídos realmente da tributação, na medida em que efetivos, evitando-se, como isso a tributação da despesa, não da renda. Segundo, porque é a própria Constituição que assegura o direito à educação, imputando-a como dever do Estado, devendo por ele ser promovida e incentivada, não dispensando, por certo, a colaboração da sociedade.

Nesse compasso, não se pode olvidar que os ditames constitucionais, em especial àqueles relacionados com os princípios da progressividade e da capacidade contributiva, trazem em seu bojo uma determinação cogente e vinculante à atuação do legislador ordinário, que poderá ser objeto de controle judicial, sempre que os atos normativos, por omissão ou violação, desrespeitarem a Constituição, em sede de controle de constitucionalidade, quer difuso, quer concentrado. 

Pela sistemática apresentada, extrai-se que o imposto de renda está incidindo sobre despesa e não sobre manifestação de riqueza, o que, aliás, extrapola a própria competência legislativa outorgada à União. E isso reclama uma alteração da legislação vigente por meio dos instrumentos democráticos previstos no sistema, seja por meio do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, pena da manutenção de uma exação tributária em desatenção às regras constitucionais.  

Desse modo, a conclusão exarada das normas analisadas, é no sentido de que as restrições infraconstitucionais hoje existentes são incompatíveis com o ordenamento jurídico vigente, de sorte que se mostra necessária uma alteração legislativa harmonizada com o texto constitucional, na qual reste assentada a possibilidade de dedução integral dos gastos com instrução, de forma a privilegiar o direito social à educação, bem como a observância dos princípios constitucionais tributários concernentes à progressividade e à capacidade contributiva.

Não se pretende, com a ampliação da dedução das despesas com instrução do imposto de renda, alargar o conceito do dever estatal de fornecer o direito à educação e sim, torná-lo, efetivamente, acessível a todos, conforme o ditame constitucional. 

O que se quer afastar, na prática, é a tributação dos valores que o contribuinte despende com educação. Isso porque tais despesas não implicam em aumento patrimonial uma vez que são inteiramente absorvidos para dar vazão a um direito que deveria ser efetivado pelo Estado.  

Acrescido a isso, cumpre mencionar, também, que se defende a dedução ilimitada das despesas com instrução como uma forma de concretizar o direito à educação a todos, independe da sua condição econômica, mostrando-se uma política pública voltada ao pleno desenvolvimento da pessoa e a sua inserção no mercado de trabalho, além de promover justiça social. 
Vale pontuar, por pertinente, que a ampliação das deduções do imposto de renda com as despesas com instrução é uma política pública tributária que, se bem refletida, não é dirigida apenas à parcela dos contribuintes que pagam o imposto de renda. Em um primeiro momento, o destinatário da alteração legislativa seria o contribuinte não isento do imposto de renda, mas os benefícios decorrentes desta dedução atingem indiretamente toda a sociedade.  
Com efeito, não se pode olvidar que “gastos” com educação, aqui representados pelas deduções ilimitadas das despesas com instrução que, na prática, significa o Estado deixando de arrecadar, representa não só uma forma de o ente estatal cumprir o seu mister de garantir o direito social à educação a todos, como também, sob o ponto de vista econômico, como um mecanismo de incremento da economia nacional, pois as deduções representariam maior disponibilidade de recursos financeiros no mercado, fazendo girar a roda da economia, trazendo benefícios à sociedade em geral, na medida em que o aumento do poder aquisitivo reflete benefícios em todos os setores da economia. 
Em que pese não ser necessário o exame orçamentário da União para concretizar a política pública tributária em cotejo, uma vez que se trata de direito fundamental, cuja implementação é obrigatória, fez-se um apanhado primeiro, a título reflexivo, sobre o que representam no orçamento da União os valores que ela deixa de arrecadar em razão das deduções legalmente previstas. 
Tomou-se por base o demonstrativo dos gastos governamentais indiretos de natureza tributária para o exercício financeiro de 2011, extraído do sítio da Receita Federal do Brasil
, elaborado em observância ao § 6º do art. 165 da CF
, que determina que a lei orçamentária deve estar acompanhado de demonstrativo  regionalizado do efeito, sobre receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, assim como o inciso II da LC 105/2000
, que determina que  o  projeto  de  lei  orçamentária  anual (LOA) seja acompanhado, além do demonstrativo mencionado, de medidas de compensação de  renúncias de receita  e  do  aumento  de  despesas obrigatórias de caráter continuado.
Nesse documento, à propósito, é esclarecido que as deduções significam desonerações tributárias, que podem servir para compensar gastos realizados pelos contribuintes com serviços não atendidos pelo governo. Essas desonerações constituem alternativa às políticas de governo, ações essas que têm como objetivo a promoção do desenvolvimento econômico ou social, não realizadas no orçamento e sim por intermédio do sistema tributário.
O conceito de gastos tributários é extraído como sendo o de gastos indiretos do governo realizados por intermédio do sistema tributário, visando atender a determinados objetivos econômicos e sociais. Observa-se que os gastos tributários constam expressos na norma que disciplina os tributos, constituindo-se em uma exceção ao sistema tributária de arrecadação, reduzindo a arrecadação potencial e, por consequência, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte.

Verifica-se que os gastos tributários tanto podem ter caráter compensatório, quando o governo não atende adequadamente a população dos serviços de sua responsabilidade, como podem ter caráter incentivador, e isso ocorre quando o governo tem a intenção de desenvolver determinado setor ou região.

O gasto tributário total para o exercício de 2011 está estimado em R$ 116.082,90 bilhões, o que representa 2,98% do PIB e 17,84% das receitas administradas pela Receita Federal do Brasil - RFB, sendo que as deduções com saúde montam em R$ 14,5 bilhões, o que representa 0,43% do PIB e 2,59% das receitas administradas pela RFB, enquanto que as deduções com as despesas com educação representam 0,04% do PIB e 0,68% das receitas administradas pela RFB. 
Sublinhe-se, dos gastos governamentais indiretos que hoje montam em 116 bilhões, o montante aproximado de 5 bilhões é referente as despesas com instrução.  Traduzindo: o país deixa de arrecadar 5 bilhões por conta da dedução restritiva hoje prevista.
Os dados revelam que para o exercício de 2011 a previsão dos gastos tributários apontou uma concentração de 76% do valor dos gastos em 5 das  funções  orçamentárias  de governo,  sendo elas: Comércio e Serviço com 27,3%;  Indústria com 17,4%; Saúde com 11,6%; Trabalho com 11,4%; e Agricultura com 8,2%; os pouco menos de 24% restantes estão diluídos nas demais funções orçamentárias.  

Pelo que se infere das informações apresentadas, os gastos tributários indiretos com educação ocupam a 8ª posição, com um percentual de 4,30%, em uma escala de 17 categorias, estando na ponta as deduções com comércio e serviço, com 27,33%, seguida da indústria, com 17,43% e em seguida as deduções com saúde, com 11,63%. A dedução com educação representa hoje 0,04% do PIB, ao passo que as deduções ilimitadas com a saúde representam 0,11%. 

O que se pretende com a apresentação desses dados é evidenciar que, “querendo”, é possível tornar as deduções com educação ilimitadas, sem que isso represente um rombo orçamentário. Tomando-se por base as deduções com saúde, que são integrais, verifica-se que elas representam apenas 0,11% do PIB. Fora isso, observa-se a existência de outras deduções que, inobstante serem de extrema relevância, em ordem de prioridade constitucional, não devem se sobrepor ao direito à educação. Aqui, sim, é pertinente um juízo de discricionariedade e razoabilidade, com a necessária priorização dos direitos sociais de saúde e educação. 

Não é demasiado finalizar essa abordagem destacando, mais uma vez, a importância que encerra para toda a sociedade a implementação do direito social à educação, que se impõe, por força constitucional, como dever do Estado, o que se faz por intermédio das palavras de Celso de Mello:
 
É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que o direito à educação – que representa prerrogativa constitucional deferida a todos (CF, art. 205), notadamente às crianças (CF, arts. 208, IV, e 227, “caput”) – qualifica-se como um dos direitos sociais mais expressivos, subsumindo-se à noção dos direitos de segunda geração (RTJ 164/158-161), cujo adimplemento impõe, ao Poder Público, a satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num “facere”, pois o Estado dele só se desincumbirá criando condições objetivas que propiciem, aos titulares desse mesmo direito, o acesso pleno ao sistema educacional.
De tudo o que se infere, conclui-se que o Estado, querendo, tem meios legais à sua disposição para concretizar o direito social à educação. Para isso, basta valer-se de políticas públicas tributárias que promovam, por meio da ampliação das deduções das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda, o acesso à educação a todos, indistintamente.
CONCLUSÃO
O papel do Estado na implementação de políticas públicas tributárias concretizadoras do direito social à educação, a partir da ampliação dos limites previstos à dedução da base de cálculo do imposto de renda das despesas com instrução, mostra-se como uma realidade viável, juridicamente, e possível, sob o aspecto orçamentário, de concretização do direito à educação a todos os cidadãos de forma plena e indistinta. 

Essa conclusão é uma decorrência do entendimento de que o Estado brasileiro, em que pese ter uma economia preponderantemente liberal, por força da ordem econômica inserta na CF de 1988, tem a sua atuação sensibilizada pelo tratamento dispensado aos direitos sociais, assim como pela função social que detém o Estado contemporâneo, sintetizada no compromisso de agir em favor do bem comum. 
Assim, o liberalismo econômico do Estado encontra-se limitado em sua função social, na realização dos direitos e garantias fundamentais contidos no texto constitucional. Nesse contexto, a análise do direito social à educação guarda relação direta com o dever estatal de tomar medidas concretas tendentes à sua efetivação, pois a atuação estatal está limitada pela realização do bem comum, que se concretiza a partir da efetivação dos direitos sociais. 
O direito à educação na ordem constitucional de 1988 está intimamente ligado ao reconhecimento da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil, bem como está diretamente relacionado com os seus objetivos, especificamente, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalidade, redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem comum.
Por conta disso é que o poder constituinte originário elencou no art. 205 da CF os objetivos da educação, sendo estes o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Pelo conteúdo inserto no texto constitucional, verifica-se que a educação representa ao mesmo tempo um instrumento de desenvolvimento do indivíduo e da própria sociedade.
A solidificação da cidadania, por meio da educação, implica em aumentar a consciência do cidadão quanto à importância de sua participação na sociedade, o que repercute na efetivação do empoderamento social e no fortalecimento da democracia como consequência. 
É indiscutível a importância da educação na formação dos cidadãos para o exercício da cidadania, consistindo a educação no instrumento responsável por propiciar ao cidadão o conhecimento necessário para integrar no corpo social e participar do processo de deliberação.  

É a partir da importância que tem a educação na formação e qualificação do cidadão que se entende que a educação é um pressuposto implícito na teoria da ação comunicativa apresentada por Habermas, na medida em que ela defende a concretização de um espaço público democrático fundado na participação social a partir da razão dialógica, baseada no consenso.
A teoria da ação comunicativa vê o espaço público como um espaço democrático, onde são realizados debates públicos envolvendo assuntos de interesses coletivos, possibilitando uma ação comum deliberada em conjunto e de forma consensual, a partir do discurso, da interação entre todos os envolvidos no processo democrático de decidir o bem comum. 

Justamente por conta disso é que se menciona que a aplicação da teoria da ação comunicativa no Brasil está na dependência da qualificação do cidadão por meio da educação. E isso porque não há debate racional na extensão da proposta formulada por Habermas se não houver cidadãos preparados para o exercício pleno da sua cidadania, o que somente é efetivado se houver o acesso a um ensino inclusivo e de qualidade disponibilizado a todos os cidadãos. 

A partir da compreensão da educação como direito fundamental a ser efetivado pelo Estado, e a importância que a educação representa na formação de cidadãos e no seu preparo para a vida em sociedade, tendo presente que no texto constitucional consta que o dever do Estado de efetivar educação a todos se concretiza mediante o acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística e que se debruçou sobre dados estatísticos relativos ao ensino universitário no Brasil com o propósito de verificar o tratamento a ele dispensado pelo Estado. 

Como decorrência dos dados apresentados, pode-se concluir que a educação pública não alcança toda a sociedade, considerando que há um predomínio de instituições de ensino privadas, uma vez que somente 10,6% das instituições de ensino superior são públicas, sendo o percentual remanescente - 89,4% - composto de instituições privadas, ou seja, das 2314 instituições federais de ensino, 2069 são particulares. 

Acrescido a isso, constatou-se que a educação universitária não é gratuita. Quem paga a conta dos gastos com a educação superior, na expressiva maioria, são os próprios cidadãos. 

Do contexto apresentado, ratifica-se a importância da elaboração de políticas públicas voltadas à educação e destinadas a todos os cidadãos. Isso porque a realização do direito social à educação, que é indispensável para a construção de um espaço deliberativo e crítico, se dá por meio da realização de políticas públicas que permitam que todos os cidadãos tenham acesso ao ensino e de qualidade, que lhes garanta a oportunidade de evoluir no processo crítico participativo. 

É nesse cenário que se travou a abordagem da utilização do imposto de renda como uma política pública tributária de concretização do direito social à educação, a partir do exame dos princípios constitucionais que informam este tributo, perpassando pelas normas infraconstitucionais e detendo-se no exame da compatibilidade da limitação das deduções decorrentes de despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda. 
Nesse caminho fez-se uma análise conceitual de políticas públicas para se chegar à compreensão de que não há discricionariedade administrativa na escolha de direitos fundamentais a serem efetivados por meio das políticas públicas.  E isso ocorre porque quando o objetivo da administração é assegurar à sociedade a efetivação de direitos sociais fundamentais, a exemplo do direito à educação, não há margem à discricionariedade do administrador público, sendo possível, inclusive, que o Poder Judiciário examine a pertinência das políticas públicas adotadas.  
O enfrentamento do tema proposto seguiu-se com o exame específico do imposto de renda no que diz com os princípios constitucionais que o informam, bem como por meio da análise da legislação de regência para, então, adentrar-se no significado jurídico das deduções do imposto de renda, afirmando-as como uma política pública tributária extrafiscal, que tem por finalidade promover o direito social à educação. 

A partir da conceituação de renda, perpassando pela análise das regras constitucionais disciplinadoras do imposto de renda, em especial pelo critério da progressividade e o princípio da capacidade contributiva, permite-se dizer que as normas infraconstitucionais que limitam as deduções das despesas com instrução da base de cálculo do imposto de renda não estão harmonizadas com o texto constitucional. 
Além disso, tratando-se as deduções de políticas públicas tributárias, que significam o reconhecimento estatal do seu dever de efetivar a todos o direito social à educação, elas não podem prever limites injustificados à concretização do direito fundamental à educação. 
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